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APRESENTAÇÃO

Esta obra está dividida em seis unidades que abordam desde questões ge-
rais relacionadas ao planejamento e gerenciamento de recursos hídricos, assim 
como a aplicação de diversas técnicas e diversos estudos de caso.

A primeira unidade irá apresentar assuntos pautados com a dinâmica e 
distribuição de água no mundo, assim como o sistema de divisão nacional de 
Bacias Hidrográficas. Na segunda unidade, discutiremos algumas políticas de 
gestão de recursos hídricos, dentre elas a Política Nacional de Recursos Hí-
dricos, seus princípios, instrumentos e diretrizes. Além disso, iremos verificar 
o caso de algumas bacias hidrográficas que já possuem políticas de cobrança 
pelo uso da água.

Na terceira unidade, iremos discutir o conceito de manejo de bacias hidro-
gráficas, a importância do planejamento de uso e ocupação de solo, técnicas uti-
lizadas para esse fim e suas implicações na gestão. Uma importante ferramenta 
no planejamento ambiental é o uso de sistemas de informações geográficas, 
que será apresentado na unidade 4.

Como uma nova política de incentivo à preservação ambiental e que está 
diretamente relacionada à produção de água em bacias hidrográficas, surgem 
programas de pagamento por serviços ambientais, discutidos na unidade 5.

E por fim, a unidade 6 apresentará um estudo de caso de impactos ambientais 
sobre recursos hídricos em uma bacia hidrográfica no Estado de Minas Gerais.

Com esse conteúdo, espera-se que o leitor, ao final desta obra possa ana-
lisar a importância das bacias hidrográficas como unidades de gerenciamento 
dos recursos hídricos; discutir e sistematizar conceitos sobre a gestão dos recur-
sos hídricos; identificar os instrumentos de gestão e suas aplicações; identificar 
e avaliar experiências de gestão dos recursos hídricos e impactos decorrentes 
dos principais planos; avaliar a unidade de gerenciamento para a conservação 
dos recursos naturais e incentivar a pesquisa sobre a gestão de recursos hí-
dricos, visando capacitar quadros técnicos e científicos que possam participar 
ativamente do sistema de gestão.





UNIDADE 1

Água: conceitos, dinâmica e distribuição

Kelly Cristina Tonello
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1.1 Primeiras palavras

Esta primeira unidade tem por objetivo introduzir o grande tema água. Des-
sa forma, serão descritas e conceituadas as etapas do ciclo hidrológico, a de-
finição do conceito de Bacia Hidrográfica e a disponibilidade e distribuição dos 
recursos hídricos no Brasil e no mundo. O fechamento desta unidade se dará 
com a divisão atual do território brasileiro em regiões hidrográficas.

1.2 Problematizando o tema

A quantidade de água existente na Terra é praticamente constante e está 
distribuída por uma série de ambientes (atmosfera, oceanos, lagos, etc.), os 
quais, no seu conjunto, constituem a Hidrosfera. Entre esses ambientes as 
águas circulam constante e continuamente. Esse processo repetitivo que, em 
médio prazo, se configura estacionário ou constante, é o chamado ciclo hidroló-
gico ou ciclo da água.

Esse ciclo caracteriza-se pelo movimento constante da água e por sua 
passagem por diferentes estados físicos (sólido, líquido e gasoso), dependendo 
da quantidade (maior ou menor) de energia (calor) que a Terra recebe do Sol. 
Parte da água que chega à superfície da Terra evapora-se novamente. Essa 
evaporação irá formar uma umidade que precipitará sobre os oceanos e conti-
nentes. A água precipitada nos continentes pode seguir dois caminhos: parte é 
interceptada pela floresta, construções e etc., enquanto que a outra parte chega 
diretamente na superfície do solo que poderá, então, escoar pelo terreno ou 
infiltrar-se no solo e ser transpirada pelas plantas.

A Bacia Hidrográfica é uma área da superfície terrestre delimitada pelos 
pontos mais altos do relevo, na qual a água proveniente das chuvas escoa para 
os pontos mais baixos do terreno, formando um curso de água ou lago.

Nas Bacias Hidrográficas existem entradas e saídas de água. A chuva e o 
fluxo de água subterrânea são as entradas. As saídas ocorrem pela evaporação, 
pela transpiração das plantas e animais e pelo escoamento das águas superfi-
ciais e subterrâneas.

É extremamente importante entender o conceito de Bacias Hidrográficas, 
uma vez que essa é a base de toda gestão das águas no Brasil. Ao adotar a 
Bacia Hidrográfica como delimitação territorial para a gestão das águas, se está 
respeitando a divisão espacial que a própria natureza fez.

A Bacia passa a ser a unidade de planejamento, integrando políticas para a 
implementação de ações conjuntas visando o uso, a conservação e a recuperação 



16

das águas. Ocorre, porém, que a delimitação territorial por Bacia Hidrográfica 
pode ser diferente da divisão administrativa, ou seja, da divisão por Estados e 
municípios. Nesse sentido, a gestão por Bacia Hidrográfica pode proporcionar 
uma efetiva integração das políticas públicas e ações regionais, o que por si só 
é muito positivo.

1.3 Distribuição hídrica mundial

Estima-se que o volume total de água na Terra é de 1.386 milhões de km³, 
e que este tem permanecido aproximadamente constante durante os últimos 
500 milhões de anos. Vale ressaltar, contudo, que as quantidades estocadas nos 
diferentes reservatórios individuais de água da Terra variaram substancialmente 
ao longo desse período.

Com relação à distribuição dos volumes de água estocados na Terra, ve-
rifica-se que 97,5% desse total correspondem à água salgada, disponível em 
oceanos e somente 2,5% são de água doce.

Da água doce existente no planeta, cerca de 68,9% encontra-se nas gelei-
ras, calotas polares ou em regiões montanhosas; 30% são águas subterrâneas; 
0,9% compõe a umidade do solo e pântanos, e apenas 0,3% constitui a porção 
superficial da água doce presente em rios e lagos. Ou seja, o quê está efetiva-
mente acessível ao uso humano, corresponde à 0,007% do volume total de água 
do planeta.

A água doce não está distribuída uniformemente pelo globo. Sua distri-
buição está relacionada com os diversos ecossistemas da Terra. Dependendo 
dos ecossistemas que compõem o território de um país, este pode ter mais ou 
menos água disponível.

Estima-se que a demanda total de água no mundo é de aproximadamente 
10% do volume total disponível. Portanto, em nível global, não há escassez hí-
drica, porém, a má distribuição espacial e temporal dos recursos hídricos faz 
com que algumas áreas sofram permanentemente por falta d´água. Outro fator 
importante para a determinação de zonas em que a água é um recurso escasso 
é a distribuição populacional na Terra.

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), um ser humano precisa 
de 20 a 50 litros de água por dia, uma média de 1.000 litros/hab/ano, para beber, 
cozinhar, tomar banho e lavar roupas e utensílios. Kuwait, Emirados Árabes, 
Ilhas Bahamas e Faixa de Gaza são países do Oriente Médio que praticamente 
não tem mais água, com disponibilidade hídrica variando entre 10 e 66 l/hab/
ano. Contrapondo estes baixos números, estão Canadá, Rússia asiática, Guia-
nas e Gabão, com uma média superior a 100.000 l/hab/ano (COSTA, 2006).
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O aumento da população mundial, a poluição provocada pelas atividades 
humanas, o consumo excessivo e o alto grau de desperdício de água contri-
buem para reduzir ainda mais a disponibilidade de água para o uso humano. A 
população mundial aumentou três vezes durante o século XX; no mesmo período, 
o volume de água utilizado aumentou aproximadamente nove vezes. Ou seja, o 
crescimento populacional e o consumo desenfreado tornam-se cada vez mais 
incompatíveis com a quantidade de água disponível.

De acordo com Costa (2006), em termos mundiais, aproximadamente 1,1 
bilhão de pessoas não possuem acesso à água potável e cerca de 2,4 bilhões 
de pessoas convivem com estruturas de saneamento inadequadas. Como resul-
tado dessas condições precárias de saneamento e acesso à água de qualidade, 
quase 3,8 milhões de crianças morrem, a cada ano, de doenças de veiculação 
hídrica, ou seja, aquelas que têm sua transmissão relacionada com a água.

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), para cada R$1,00 in-
vestido em saneamento básico, economiza-se de R$4,00 a R$5,00 em gastos 
com saúde pública. Nesse sentido, preservar a qualidade da água é promover a 
saúde dos seres humanos (COSTA, 2006).

Com relação à água, o Brasil pode se considerar um país privilegiado, pois 
é dono de um dos patrimônios hídricos mais importantes do planeta, com quase 
12% dos recursos hídricos superficiais do mundo distribuídos em seu território 
de aproximadamente 8,5 milhões de km². No entanto, esta situação aparen-
temente favorável do país em relação a este recurso natural contrasta com a 
enorme desigualdade em sua distribuição.

A região Norte do país é detentora de 70% da disponibilidade de água 
nacional, mas possui apenas 8% da população brasileira. Já as regiões Sul e 
Sudeste, que juntas dispõe de apenas 12% dos recursos hídricos correspondem 
a quase 57% da população do Brasil (GEOBRASIL, 2007; Pereira Jr., 2004).

Figura 1 Distribuição de água no Brasil.
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A ilusória impressão de abundância em relação aos recursos hídricos ali-
mentou a cultura do desperdício e do descaso em sua utilização, deixando de 
priorizar condutas e políticas públicas que fossem dirigidas à sua gestão e con-
servação, provocando uma crescente escassez do recurso em condições ade-
quadas para o seu uso (FERREIRA & FERREIRA, 2006) além da sua pequena 
valorização econômica.

Considerando os efeitos das atividades humanas sobre as águas, boa parte 
é poluidora: a ocupação das margens dos mananciais de abastecimento com-
promete sua qualidade; a irrigação e o escoamento superficial de áreas agríco-
las carregam defensivos e substâncias químicas poluentes; a navegação lança 
óleos e combustíveis no meio; o lançamento de esgotos urbanos e industriais 
nos cursos de água provoca poluição orgânica, física, química e bacteriológica. 
A geração de energia elétrica, por sua vez, não é poluidora, mas provoca alte-
ração no regime e na qualidade das águas. A construção de grandes represas, 
com inundação de áreas com vegetação abundante, não apenas compromete a 
qualidade da água, como pode repercutir em todo o meio ambiente. Estes aca-
bam por gerar ambientes aquáticos propícios para a proliferação de vetores de 
doenças que ameaçam a saúde pública (SABBAG FILHO, 2006; TUCCI, 1999).

A concentração da população em determinadas regiões, é um dos princi-
pais aspectos a ser considerado, uma vez que causa impactos à saúde humana 
e desequilíbrios no escoamento da água, além de implicar em grandes deman-
das tanto para o abastecimento público quanto para dissolução de cargas polui-
doras urbanas (TUNDISI, 2003).

1.4 Divisão hidrográfica nacional

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) promoveu nos últimos 
anos uma ampla discussão sobre os sistemas de classificação e codificação de 
Bacias Hidrográficas adotados no Brasil, considerando:

a importância da redefinição da sistemática para codificação de Bacias •
Hidrográficas para a Política Nacional de Recursos Hídricos, o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e a gestão dos re-
cursos hídricos no âmbito nacional, em particular para a elaboração do 
Plano Nacional de Recursos Hídricos; 

a necessidade de se adotar metodologia de referência que permita pro-•
cedimentos padronizados de subdivisões e agrupamentos de bacias e 
regiões hidrográficas; 

a necessidade de sistematização e compartilhamento de informações, preco-•
nizadas na Lei no 9.433 (Lei das águas), de 1997, requer o referenciamento 
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de bases de dados por Bacias Hidrográficas, unidade básica do geren-
ciamento de recursos hídricos.

Em 1997, o Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), 
substituído pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), visando atender 
a múltiplas finalidades, inclusive para fins de codificação numérica das estações 
nos cursos d’água, dividiu o território nacional em oito grandes “Bacias Hidrográfi-
cas”. A referida divisão facilita não só o armazenamento e recuperação das infor-
mações hidromeoterológicas, mas também o gerenciamento da operação de co-
leta de tais dados e a própria referência geográfica dos cursos d’água nacionais.

Dessa forma, as oito grandes bacias hidrográficas brasileiras foram codifi-
cadas e identificadas da seguinte forma:

Bacia 1: Bacia do rio Amazonas

Bacia 2: Bacia do rio Tocantins

Bacia 3: Bacia do Atlântico, Trecho Norte/Nordeste

Bacia 4: Bacia do rio São Francisco

Bacia 5: Bacia do Atlântico, Trecho Leste

Bacia 6: Bacia do rio Paraná

Bacia 7: Bacia do rio Uruguai

Bacia 8: Bacia do Atlântico, Trecho Sudeste

Todavia, essa classificação pode ser considerada como errônea, devido a 
dois fatos: 

As áreas delimitadas como sendo da Bacia do Rio Amazonas, da Bacia •
dos Rios Paraná e Paraguai e Bacia do Rio Uruguai não representavam 
efetivamente as bacias desses rios, uma vez que estas se estendem 
para fora do país;

As áreas identificadas como Bacia do Atlântico Norte/Nordeste, Bacia •
do Atlântico Sudeste e Bacia do Atlântico Sul e Sudeste não são efe-
tivamente bacias hidrográficas, mas sim conjuntos de diversas bacias 
hidrográficas de diferentes rios que deságuam no Oceano Atlântico.

A fim de corrigir esses erros é que a Resolução do Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos (CNRH) n°32, de 15 de outubro de 2003, instituiu a nova Di-
visão Hidrográfica Nacional, onde o termo Bacia Hidrográfica foi substituído por 
região hidrográfica, com a finalidade de orientar, fundamentar e implementar o 



20

Plano Nacional de Recursos Hídricos. Nela, foi considerada, como região hidro-
gráfica, o espaço territorial brasileiro compreendido por uma bacia, grupo de ba-
cias ou sub-bacias hidrográficas contíguas com características naturais, sociais 
e econômicas homogêneas ou similares, com vistas a orientar o planejamento e 
gerenciamento dos recursos hídricos. A Divisão Hidrográfica Nacional adotada 
foi a defendida pelo IBGE, por uma Nota Técnica encaminhada ao CNRH, con-
tendo dois níveis de classificação: nível I – 12 regiões hidrográficas (Figura 2); 
nível II – 30 bacias/regiões hidrográficas.

Vale à pena lembrar que, diferentemente das bacias hidrográficas que po-
dem ultrapassar as fronteiras nacionais por conta dos divisores de água, as regiões 
hidrográficas, como são estabelecidas por legislação nacional, estão restritas ao 
espaço territorial das vinte e sete unidades federativas brasileiras.

Figura 2 Divisão do território nacional em doze regiões hidrográficas de acordo com 
CNRH 32/2003. 

Fonte: CNRH, 2003.

1.5 Considerações finais

Além dos dados referentes aos parâmetros do ciclo hidrológico, é funda-
mental o conhecimento das vazões requeridas por usuário dos recursos hídricos 
e benefícios gerados para subsidiar a tomada de decisão dos gerenciadores dos 
recursos hídricos de uma dada localidade ou bacia hidrográfica. Por isso a ne-
cessidade do conhecimento quanto à disponibilidade hídrica e suas demandas 
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do qual depende o sucesso da gestão, de forma à também subsidiar o planeja-
mento de uma dada região.

1.6 Estudos complementares

Para mais informações, consulte os sites:

Agência Nacional de Águas: • www.ana.gov.br

Agência Nacional de Energia Elétrica: • www.aneel.gov.br

Ministério do Meio Ambiente: • www.mma.gov.br/

Conselho Nacional de Recursos Hídricos: www.cnrh.gov.br•

UNESCO: • www.unesco.org.br

Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação - FAO: •
www.fao.org.br

Organización Mundial de la Salu• d – OMS: www.who.int/es
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2.1 Primeiras palavras

Esta unidade irá introduzir o sistema de legislação pertinente ao planeja-
mento e gestão de recursos hídricos, desde sua história de implantação, até 
os instrumentos atuais. Serão apresentados também alguns estudos de caso 
quanto às políticas de cobrança pelo uso da água.

2.2 Problematizando o tema

“Na natureza nada se cria, nada se perde, tudo se transforma”. A água 
talvez seja o elemento que melhor exemplifica essa célebre frase do grande 
cientista Lavoisier. Isso porque a quantidade de água na Terra é praticamente a 
mesma há centenas de milhões de anos, quando ainda os dinossauros vagavam 
pelo planeta. O responsável por esse fenômeno é um processo chamado de Ci-
clo das Águas ou Ciclo Hidrológico. 

Apesar da quantidade não se alterar, a distribuição de água nas diferentes 
regiões do planeta sofreu drásticas mudanças ao longo dos tempos. Além disso, 
as atividades humanas têm diminuído a qualidade dos recursos hídricos, a ponto 
de em certos locais torná-los indisponíveis para o consumo humano. Segundo 
a Organização das Nações Unidas (ONU), cerca de 2 bilhões de pessoas têm 
problemas com água, seja pela sua pouca quantidade ou pela sua qualidade, 
imprópria para consumo. Segundo a entidade, se não forem adotadas medidas 
para conter o consumo excessivo e diminuir a poluição, dentro de 25 anos cerca 
de 4 bilhões de pessoas não terão água suficiente nem mesmo para as necessi-
dades básicas para a sua sobrevivência. 

Os graves problemas ocasionados pelo uso desordenado da água levaram 
muitos países a adotarem sistemas organizacionais de gestão dos recursos hí-
dricos, tendo em vista sua escassez e as ilimitadas necessidades humanas. 

Pode-se entender como gestão, o uso de diferentes ferramentas e métodos 
para traçar e alcançar diferentes objetivos. Em relação aos recursos hídricos, uma 
das etapas da gestão é o planejamento de um conjunto de procedimentos que 
visam o atendimento das demandas por água, considerando a disponibilidade res-
trita desse recurso. Além disso, o processo de gestão deve garantir que as metas 
e objetivos traçados possam ser alcançados de uma forma otimizada, garantindo 
assim a satisfação dos anseios atuais de toda a sociedade, sem comprometer os 
das gerações futuras, como preconizado pelo desenvolvimento sustentável. 
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2.3 Bases legais para a gestão dos recursos hídricos 

Na década de 1960, países como Estados Unidos, França, Alemanha e 
Grã-Bretanha renovaram suas leis e instituições à procura de maior eficácia 
na recuperação e conservação dos recursos hídricos. No Brasil, na década de 
1930 o Código de Águas (Decreto 24.643, de 10 de julho de 1934) já tratava do 
assunto. Percebeu-se, entretanto, que tal ordenamento jurídico não foi capaz 
de combater o desequilíbrio hídrico e os conflitos de uso que se intensificaram 
após a Revolução Industrial. Ele tampouco foi capaz de modificar o processo de 
gestão centralizada da época. Somente em 1997, a Lei Federal 9.433 estabele-
ceu a Política Nacional de Recursos Hídricos e instituiu o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh). E até hoje, esta é a principal 
legislação que trata dos recursos hídricos no Brasil.

Dentre os objetivos da Lei Federal 9.433/97, para a Política Nacional de Re-
cursos Hídricos, é importante destacar: a garantia da disponibilidade de água para 
as gerações atuais e futuras, em padrões de qualidade adequados aos respectivos 
usos; a utilização racional e integrada com vistas ao desenvolvimento sustentável 
e a prevenção e à defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural 
(cheias e secas) ou decorrentes do uso inadequado dos recursos hídricos.

Como princípios de gestão, a Lei 9.433/97 apresenta:

Reconhecimento da água como um bem público, finito e vulnerável, do-•
tado de valor econômico;

Necessidade do uso múltiplo das águas: gestão integrada;•

Prioridade do uso dos recursos hídricos em situações de escassez: con-•
sumo humano e dessedentação de animais;

Adoção da bacia hidrográfica como unidade territorial de planejamento e •
gestão das águas: gestão descentralizada; 

Participação dos diferentes níveis do poder público, dos usuários e da •
sociedade civil no processo de tomada de decisão: gestão participativa.

Ainda, aspectos como indissociabilidade de qualidade e quantidade de 
água; a adequação às diversidades físicas, bióticas, demográficas, econômicas, 
sociais e culturais das diversas regiões do país; e a integração com a gestão am-
biental, com a gestão dos sistemas estuarinos e costeiros, e a articulação com a 
gestão do uso do solo foram estabelecidas como diretrizes da Lei das Águas.
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2.3.1 Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh) 
constitui-se em um conjunto de mecanismo jurídico-administrativos, sejam leis, 
instituições ou instrumentos de gestão, com a finalidade de colocar em prática 
a Política Nacional dos Recursos Hídricos, dando suporte técnico e institucional 
para o gerenciamento de recursos hídricos do País sendo elo entre todos os 
seus instrumentos.

O Singreh foi criado com o objetivo de coordenar a gestão integrada das 
águas; de arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos 
hídricos; de implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos; de planejar, 
regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos hídricos; 
e promover a cobrança pelo uso do mesmo. Sua composição inclui as seguintes 
entidades:

Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH): organismo colegiado, a)
consultivo, normativo e deliberativo composto por representantes dos se-
tores usuários de água, governo e sociedade civil organizada. Tem como 
competências: promover a articulação do planejamento de recursos hídri-
cos com os planejamentos nacional, regionais, estaduais e dos setores 
usuários; arbitrar os conflitos existentes entre Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos; estabelecer critérios gerais para a outorga de direito 
de uso destes recursos; analisar propostas de alteração da legislação 
pertinente a recursos hídricos, e estabelecer diretrizes complementares 
para a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos.

Agência Nacional de Águas (ANA): vinculada ao Ministério do Meio Am-b)
biente (MMA), cuja função principal é a de implementar os instrumentos 
da Política Nacional de Recursos Hídricos, outorgar, fiscalizar e cobrar o 
uso dos recursos hídricos de domínio de União.

Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal: da c)
mesma forma que o CNRH, estes são organismos colegiados, consulti-
vos, normativos e deliberativos, compostos por representantes dos seto-
res usuários de água, governo e sociedade civil organizada. As compe-
tências dos conselhos estaduais, com alguma variação de Estado para 
Estado, acompanham as do CNRH, só que no âmbito estadual.

Comitês de Bacia: organismos colegiados, consultivos e deliberativos, d)
que constituem a base do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos. São compostos por representantes do governo, da União, 
estados, Distrito Federal, municípios, entidades civis de recursos hídricos 
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e dos diversos setores de usuários das águas da bacia hidrográfica. 
Também conhecidos como parlamentos das águas, os comitês podem 
ser de rios federais ou de rios estaduais conforme a dominalidade de 
suas águas. Dentre as atribuições dos comitês, destacam-se: promover 
o debate sobre questões relacionadas aos recursos hídricos e articular 
a atuação das entidades intervenientes; arbitrar conflitos relacionados 
aos recursos hídricos; aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia 
e acompanhar sua execução; estabelecer os mecanismos de cobrança 
pelo uso de recursos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados, 
dentre outras.

Órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e e)
municipais cujas competências se relacionem com a gestão de recursos 
hídricos.

Secretaria de Recursos Hídricos (SRH): órgão do núcleo estratégico de f)
governo, subordinado ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), respon-
sável pela formulação da Política Nacional juntamente com o CNRH, 
exercendo ainda o papel de secretaria-executiva deste, bem como a co-
ordenação do Plano Nacional de Recursos Hídricos.

Agências de Água ou Agências de Bacia: atuam como secretaria-execu-g)
tiva dos Comitês, oferecendo suporte administrativo, técnico e financeiro 
para a implementação de suas decisões.

2.3.2 Instrumentos de Gestão

A Lei Federal no 9.433/97 também define os instrumentos da Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos, os quais possibilitam a sua implementação. São eles:

Planos de Recursos Hídricos;•

Enquadramento dos corpos de água;•

Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos;•

A cobrança pelo uso de recursos hídricos;•

Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos.•

Devido a sua importância para a gestão dos recursos hídricos, tais instru-
mentos serão tratados individualmente a seguir. 
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2.3.3 Planos de Recursos Hídricos

O Plano de Recursos Hídricos deve ser realizado de forma a orientar as de-
cisões de governo e das instituições que compõem o Singerh, no que se refere 
à gestão dos recursos hídricos. Os Planos de Recursos Hídricos são planos de 
longo prazo, com horizonte de planejamento compatível com o período de im-
plantação de seus programas e projetos. Os estados, e Distrito Federal, também 
podem elaborar Planos Regionais de Recursos Hídricos, normalmente com uma 
área de abrangência menor, para embasar ações dos governos locais. Assim, 
pode-se ter também o Plano de Recursos Hídricos por bacia hidrográfica, o qual 
se resume no instrumento de planejamento local onde se define como conservar, 
recuperar e utilizar os recursos hídricos daquela bacia.

Segundo a Lei Federal nº 9.433/97 os Planos de Recursos Hídricos deve-
rão conter o seguinte conteúdo mínimo:

Diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos;a)

Análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de ativi-b)
dades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do solo;

Balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, c)
em quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais;

Metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da d)
qualidade dos recursos hídricos disponíveis;

Medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos e)
a serem implantados, para o atendimento das metas previstas;

Prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos;f)

Diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;g)

Propostas para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas h)
à proteção dos recursos hídricos.

2.3.4 Enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água

Segundo o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH n°12) o en-
quadramento dos corpos de água em classes de acordo com a função dos usos 
preponderantes, consiste no estabelecimento do nível de qualidade (classe) a 
ser alcançado e/ou mantido em um dado segmento do corpo de água ao longo 
do tempo. 



30

Pelo exposto, entende-se que enquadrar um corpo d’água não significa 
identificar sua classe atual e sim propor que o mesmo adquira ou mantenha um 
nível de qualidade (classe) em determinado período, de acordo com os usos a 
que se destina. O enquadramento visa assegurar às águas qualidade compatí-
vel com os usos mais exigentes a que forem destinadas e diminuir os custos de 
combate à poluição das águas, mediante ações preventivas permanentes.

O enquadramento deve se basear no Plano de Recursos Hídricos da bacia 
e os Planos de Recursos Hídricos Estadual ou Distrital, Regional e Nacional. 
Caso julguem-se insuficientes as informações dos planos, o enquadramento 
deve ser realizado considerando as seguintes etapas:

Diagnóstico do uso e da ocupação do solo e dos recursos hídricos na a)
bacia hidrográfica;

Prognóstico do uso e da ocupação do solo e dos recursos hídricos na b)
bacia hidrográfica;

Elaboração da proposta de enquadramento; c)

Aprovação da proposta de enquadramento e respectivos atos jurídicos.d)

A Resolução nº357 do Conselho Nacional do MEIO Ambiente (CONAMA) 
de 2005, cria treze classes de qualidade, como apresentado no Quadro 1.
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Quadro 1 Classes de qualidade de água de acordo com a Resolução nº357 do CONAMA 
de 2005.

Águas Doces (salinidade igual ou inferior a 0,5%)

I - Classe especial, 
destinadas:

ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção
à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquá-
ticas
à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de 
conservação de proteção

II - Classe 1, águas 
que podem ser desti-
nadas:

ao abastecimento para consumo humano, após tratamento 
simplificado
proteção das comunidades aquáticas;
à recreação de contato primário, tais como natação, esqui 
aquático e mergulho
à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de 
frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam inge-
ridas cruas sem remoção de película
à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas.

III - Classe 2, águas 
que podem ser desti-
nadas

ao abastecimento para consumo humano, após tratamento 
convencional
à proteção das comunidades aquáticas
à recreação de contato primário, tais como natação, esqui 
aquático e mergulho
à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, 
jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público 
possa vir a ter contato direto
à aquicultura e à atividade de pesca

IV - Classe 3, águas 
que podem ser desti-
nadas:

ao abastecimento para consumo humano, após tratamento 
convencional ou avançado
à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras
à pesca amadora
à recreação de contato secundário
à dessedentação de animais

V - Classe 4, águas 
que podem ser desti-
nadas:

a) à navegação
b) à harmonia paisagística

Águas Salinas (salinidade superior a 0,5 % e inferior a 30 %)

I - Classe especial, 
destinadas:

a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de 
conservação de proteção integral
b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades 
aquáticas.

II - Classe 1, águas 
que podem ser desti-
nadas:

a) à recreação de contato primário
b) à proteção das comunidades aquáticas
c) à aqüicultura e à atividade de pesca

III - Classe 2, águas 
que podem ser desti-
nadas

a) à pesca amadora
b) à recreação de contato secundário

IV - Classe 3, águas 
que podem ser desti-
nadas:

a) à navegação
b) à harmonia paisagística
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Águas Salobras (salinidade igual ou superior a 30 %)

I - Classe especial, 
destinadas:

a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de 
conservação de proteção integral

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades 
aquáticas

II - Classe 1, águas 
que podem ser desti-
nadas:

a) à recreação de contato primário
b) à proteção das comunidades aquáticas
c) à aqüicultura e à atividade de pesca
d) ao abastecimento para consumo humano após tratamento 
convencional ou avançado
e) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e 
de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam 
ingeridas cruas sem remoção de película, e à irrigação de 
parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o 
público possa vir a ter contato direto

III - Classe 2, águas 
que podem ser desti-
nadas

a) à pesca amadora
b) à recreação de contato secundário

IV - Classe 3, águas 
que podem ser desti-
nadas:

a) à navegação
b) à harmonia paisagística

2.3.5 Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos

O uso das águas de um rio, lago ou mesmo de águas subterrâneas, está 
condicionado a uma solicitação previa de autorização, concessão ou licença 
(Outorga) ao Poder Público. O uso pode ser, por exemplo, à captação de água 
para processo industrial ou irrigação, ao lançamento de efluentes industriais ou 
urbanos, ou ainda à construção de obras hidráulicas como barragens, cana-
lizações de rios, execução de poços profundos, etc. Em todos esses casos é 
necessária a solicitação de outorga para o uso. 

A outorga de direito de uso ou interferência de recursos hídricos é um ato 
administrativo, de autorização ou concessão, mediante o qual o Poder Público 
faculta ao outorgado fazer uso da água por determinado tempo, finalidade e 
condição expressa no respectivo ato. A outorga constitui-se num instrumento 
da Política Estadual de Recursos Hídricos, essencial à compatibilização entre o 
uso e conservação dos recursos hídricos, e ela tem como objetivos assegurar 
o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos 
direitos de acesso à água.

Segundo a Lei Federal no 9.433/97, estão sujeitos a outorga pelo Poder 
Público os direitos dos seguintes usos de recursos hídricos:
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Derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de a)
água para consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de 
processo produtivo;

Extração de água de aquífero subterrâneo para consumo final ou insumo b)
de processo produtivo;

Lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos c)
ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou 
disposição final;

Aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; d)

Outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água e)
existente em um corpo de água.

Alguns usos considerados com menor potencial de causar degradação f)
independem de outorga, dentre estes pode-se citar:

O uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pe-g)
quenos núcleos populacionais, distribuídos no meio rural;

As derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes; h)

As acumulações de volumes de água consideradas insignificantes.i)

Ainda segundo a Lei Federal nº 9.433/97, toda outorga estará condicionada 
às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de Recursos Hídricos e deverá 
respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e a manutenção 
de condições adequadas ao transporte aquaviário, quando for o caso. A outorga 
pode ainda ser suspensa parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo de-
terminado, quando do não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 
quando da ausência de uso por três anos consecutivos; quando da necessidade 
premente de água para atender: (I) a situações de calamidade, inclusive as de-
correntes de condições climáticas adversas; (II) de se prevenir ou reverter grave 
degradação ambiental; (III) de se atender a usos prioritários, de interesse coleti-
vo, para os quais não se disponha de fontes alternativas; (IV) de serem mantidas 
as características de navegabilidade do corpo de água. Em todos os casos toda 
outorga far-se-á por prazo não excedente a trinta e cinco anos, sendo permitida 
a sua renovação.

2.3.6 Cobrança pelo uso de recursos hídricos 

A cobrança pelo uso de recursos hídricos é também um instrumento da 
Política Nacional de Recursos Hídricos e objetiva reconhecer a água como bem 
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econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor, incentivando assim 
racionalização do uso da água. Ela também visa a obtenção de recursos finan-
ceiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos 
planos de recursos hídricos.

Segundo a Lei Federal 9.433, na fixação dos valores a serem cobrados 
pelo uso dos recursos hídricos devem ser observados o volume retirado e seu 
regime de variação, nos casos de derivações, captações e extrações de água, 
o volume lançado e seu regime de variação e as características físico-químicas, 
biológicas e de toxidade do afluente, nos casos de lançamentos de esgotos e 
demais resíduos líquidos ou gasosos. 

Visando compatibilizar o uso dos recursos hídricos com a sua conservação, 
os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão apli-
cados, prioritariamente, na bacia hidrográfica em que foram gerados. 

2.4 Procedimentos para obtenção da outorga de direito de uso 

Como foi apresentado nos tópicos anteriores, outorga é o ato administrati-
vo mediante o qual o poder público outorgante (IEMA) faculta ao usuário (outor-
gado) o direito de uso dos recursos hídricos, por prazo determinado, nos termos 
e nas condições expressas no respectivo ato administrativo.

O documento de outorga especifica o local, a fonte, a vazão em determina-
do período e a finalidade do uso. Ele não confere a posse do recurso hídrico.

A outorga tem grande importância dentro da Política e do Sistema Nacional 
de Recursos Hídricos pois promove o controle quantitativo e qualitativo dos usos 
da água; possibilita distribuição mais justa e equilibrada; garante o efetivo exercí-
cio dos direitos de acesso à água por parte dos usuários interessados; minimiza 
conflitos entre usuários; dá segurança de investimento ao usuário.

Apresentam-se no Artigo 12 da Lei 9.433/97 os direitos dos usos da água 
que estão sujeitos à outorga pelo Poder Público:

derivação ou captação de parcela de água existente em um corpo de I.
água para consumo final, inclusive abastecimento público ou insumo 
produtivo;

extração de água de aquífero subterrâneo para consumo final de pro-II.
cesso produtivo;

lançamento em corpo d’água de esgotos e demais resíduos líquidos ou III.
gasosos, tratados ou não, com o fim de diluição, transporte ou disposi-
ção final;
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aproveitamento dos potenciais hidrelétricos;IV.

outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade de água V.
existente em um corpo de água.

São dispensados de outorga os usos e intervenções em cursos d’água de: 
(I) serviços de limpeza e conservação das margens desde que não interfiram 
no regime hídrico; (II) obras de travessia que não interfiram na quantidade, qua-
lidade ou regime de águas, acompanhado do respectivo certificado de compa-
tibilidade de navegação; e (III) projetos cujas captações máximas instantâneas 
forem inferiores ao limite estabelecido pelo órgão responsável (variam de 0,06 
L.s-1 a 1,00 L.s-1).

A seguir serão apresentados, resumidamente, os procedimentos para a obten-
ção de outorga em diferentes estados, além da Agencia Nacional de Águas (ANA).

Em todos os locais, a análise da emissão ou não emissão da outorga passa 
pela gestão dos recursos hídricos, ou seja, analisar se o pedido pode ser atendi-
do levando em consideração a disponibilidade de água na bacia. Quanto a isto, 
Mendes (2007) afirma que existe uma demanda muito grande de estudos para 
algumas dificuldades relacionadas aos processos de outorga, como: a inadequa-
ção do critério de vazões mínimas para quantificar a máxima vazão outorgável, as 
consequências de se arbitrar tal limite tão restritivo, as dificuldades enfrentadas 
pelos órgãos gestores estaduais na aplicação do mesmo critério em bacias de ca-
racterísticas muito distintas e os procedimentos para com novos pleitos de outorga 
em bacias cuja demanda consuntiva extrapola o limite máximo outorgável.

Segundo Schmidt (2007) de modo geral, todos os processos de outorga 
solicitam os seguintes documentos: (I) nome e endereço do requerente com a 
respectiva identificação se pessoa física ou jurídica, neste último caso a identi-
ficação de seu representante legal; (II) identificação do empreendimento, nome 
descrição e finalidade(s) do(s) uso(s) d’água; (III) localização do ponto de inter-
ferência, por meio de coordenadas georreferenciadas e identificação dos corpos 
d’água; (IV) vazão requerida, regime de uso e características do efluente quando 
couber; (V) documentação comprobatória de propriedade do imóvel (certidão de 
matrícula), contrato de arrendamento ou título de posse; (VI) carta de anuência 
do proprietário do imóvel, autenticada em cartório, caso o proprietário não seja 
o requerente; (VII) indicação do responsável técnico pela obra; e (VIII) compro-
vante de recolhimento das taxas e emolumentos.

Uma notação importante é que para a obtenção da outorga, muitos órgãos, 
exigem a comprovação da averbação da reserva legal da propriedade. E, caso o 
proprietário não a tenha feito, estará sujeito as restrições da lei de georreferen-
ciamento de imóveis rurais, que não permite a averbação em matricula que não 
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esteja georreferenciada. Com isso, a emissão da outorga pode, dependendo 
da situação dos documentos (reserva legal e matricula georreferenciada) da 
propriedade, ser um processo demorado e burocrático, mas que no seu final 
resultará na adequação ambiental desta.

2.4.1 Outorga pela ANA

A outorga deve ser emitida pela ANA em duas situações, (I) rios federais, 
ou seja, aqueles que nascem e deságuam em estados diferentes, e (II) naqueles 
estados em que não há órgão estadual estabelecido para tal.

Além das informações necessárias que foram citadas anteriormente, este 
órgão pede um documento emitido pela Capitania dos Portos, quanto a navega-
bilidade do curso d’água no ponto em questão.

Segundo a resolução 707 de 2007 da ANA, a emissão da outorga, após a 
análise dos documentos enviados, é submetida ao seguinte critério:

O processo de decisão sobre os pedidos de outorga compreende os se-
guintes casos:

usos da água com a finalidade de consumo humano, lançamento de es-I.
gotos domésticos, tratados ou não, e dessedentação de animais:

deferimento, quando se constatar o uso racional da água e inexistên-a)
cia de conflitos na bacia;

adequações técnicas visando ao atendimento ao pleito, em acordo b)
com o requerente, quando se constatar o uso racional da água e 
existência de conflitos na bacia;

deferimento e condicionamento à racionalização do uso, quando se c)
constatar uso não racional da água e inexistência de conflitos na 
bacia;

indeferimento, com encaminhamento à Superintendência de Fiscali-d)
zação para estabelecimento de Termo de Compromisso, quando se 
constatar uso não racional da água e existência de conflitos na bacia.

usos que interferem no regime natural dos corpos d’água:II.

deferimento, quando se constatar o uso racional da água;a)

indeferimento, quando se constatar o uso não racional da água.b)
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outros usos da água e quando da constatação de uso racional da água:III.

deferimento, quando se constatar inexistência de conflitos na bacia;a)

adequações técnicas visando ao atendimento ao pleito, quando se b)
constatar existência de conflitos na bacia e quando a participação do 
novo usuário nesses conflitos for considerada irrelevante;

restituição ao requerente, com sugestões técnicas visando ao aten-c)
dimento ao pleito, para adequações no prazo máximo de 60 dias, 
quando se constatar conflitos na bacia e quando a participação do 
novo usuário nesses conflitos for considerada relevante.

outros usos da água e quando da constatação de uso não racional da IV.
água: 

deferimento e condicionamento à racionalização do uso, quando da a)
inexistência conflitos na bacia.

restituição ao requerente, para adequações que racionalizem o uso, b)
no prazo máximo de 60 dias, quando da existência de conflitos na 
bacia e quando a participação do novo usuário nesses conflitos é 
considerada irrelevante;

indeferimento, quando da existência de conflitos na bacia e quan-c)
do a participação do novo usuário nesses conflitos é considerada 
relevante. 

2.4.2 Outorga no Estado de São Paulo

O Estado de São Paulo é uma das poucas Unidades da Federação em que 
o instrumento de outorga começou a ser aplicado antes mesmo do advento da 
Lei Federal 9.433/97, sendo uma prática de três décadas. Este item apresenta um 
breve histórico da evolução da outorga como instrumento de gestão das águas na 
legislação paulista e alguns aspectos definidos em lei para este instrumento.

O processo em São Paulo apresenta uma exigência complementar às ci-
tadas anteriormente, que é a regularização de intervenção em áreas de preser-
vação permanente (APP) junto a Companhia ambiental do Estado de São Paulo 
(CETESB).

Segundo Schmidt (2007) os estudos de vazões para o estado de São Pau-
lo e que fundamentam os processos de concessão de outorgas, são bastante 
facilitados por uma maior disponibilidade de dados, e estudos de regionalização 
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hidrológica, como aquele feito por Liasi et al. (1988) que facilitam os cálculos 
quando não se dispõe de dados fluviométricos na micro bacia em estudo. A 
coleção cartográfica fornecida pelo Instituto Geográfico Cartográfico (IGC) em 
escala 1:10.000 e 1:50.000 é uma outra ferramenta de grande utilidade para se 
determinar a área de drenagem do ponto onde se requer a outorga.

O autor apresenta os fluxogramas para o processo de emissão de outorga 
neste estado, que estão apresentados nas Figuras 1 e 2.

Figura 1 Fluxograma Licenciamento ambiental: CETESB, intervenção em área de pre-
servação permanente (APP).

Fonte: SCHMIDT, 2007.
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Figura 2 Fluxograma Licenciamento ambiental: DAEE análise de concessão de outorga 
de uso e ou intervenção.

Fonte: SCHMIDT, 2007.

Observação: o órgão DEPRN passou a fazer parte da CETESB após a 
publicação do trabalho.

Como pode ser notado nos fluxogramas anteriores, a necessidade de in-
formações, documentos, plantas e outros é grande, mas, como o processo está 
implantado há muito tempo e já tem regras bem definidas e disseminadas, além 
da disponibilização na Internet de cálculos que auxiliam no processo, este é 
feito com certa dinâmica, o que permite ao requerente um acompanhamento e 
melhor entendimento da tomada de decisão pelo órgão.
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2.5 Solução de conflitos na tomada de decisão pelo uso da água 

Como foi apresentado na primeira unidade deste livro, o Brasil tem um 
quadro aparentemente de abundância de água, mas que na realidade, é de es-
cassez para a grande maioria da população brasileira que não conta com este 
recurso em quantidade e qualidade adequadas.

Conflitos pelo uso da água são registrados desde o início do século XX em 
todo o Brasil, quando um grupo de indivíduos, com a intenção de impor a sua 
necessidade deste recurso na sua propriedade. Estes tipos de conflitos continu-
am até hoje e ocorrem com uma frequência crescente.

Estes conflitos podem ocorrer também entre países, tendo o potencial de 
acarretar guerras como, por exemplo, ocorre nas Colinas de Golan, entre Síria 
e Israel. Gleick (2000) afirma que estes conflitos podem surgir da intenção de 
possuir ou controlar os recursos hídricos de outra nação, tornando, assim, os 
sistemas e os recursos hídricos um objetivo político ou militar, e que a distribui-
ção e o uso desigual dos recursos hídricos, às vezes decorrentes de projetos 
hidráulicos, podem provocar disputas sobre desenvolvimento, aumentar a im-
portância da água como objetivo estratégico, ou causar uma degradação da 
fonte de água de outro. 

Quando o conflito envolve personagens de um mesmo país, a sua solução 
necessita de um embasamento legal, o que, no Brasil, foi alcançado com as leis 
principais apresentadas no item anterior.

Quando as causas de um conflito são bem compreendidas, pode-se ne-
gociá-lo eficientemente, chegando a um consenso que atenda às necessidades 
das partes envolvidas (PINHEIRO et. al. 2005), entretanto, quanto isto não ocor-
re, é necessária a intervenção dos gestores dos recursos hídricos.

A Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, instituiu no Brasil, a Política e o Sis-
tema Nacional de Recursos Hídricos. Ela já foi apresentada, assim como os seus 
vários instrumentos legais que detalham e disciplinam as atividades do setor. Eles 
são provenientes de um modelo de gerenciamento das águas orientado por tipos 
de uso, o que estabelece frequentemente conflitos, superposições e a desarticu-
lação da legislação, exigindo, portanto, aperfeiçoamentos. A Figura 3 apresenta 
esquematicamente os integrantes do Sistema Nacional de Recursos Hídricos.
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Figura 3 Integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Segundo Soares (2008) a estrutura do Sistema de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos prevista na Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, é constituí-
da pelos seguintes órgãos: os comitês de bacia, os colegiados regionais, uma 
secretaria-executiva e um colegiado interministerial. Uma das atribuições do 
Colegiado Regional é a de “solucionar, como instância superior, as divergên-
cias existentes nos Comitês de Bacias Hidrográficas, e entre esses Comitês;” e 
os CBH’s têm como competência “solucionar divergências provenientes do uso, 
controle ou proteção dos recursos hídricos;”. A Secretaria Executiva funciona 
como a primeira instancia de recurso da resolução de divergências existentes 
nos Comitês de Bacia (LANNA, 1995).

Segundo a ANA as diversas entidades públicas, federais, estaduais e munici-
pais, e entidades privadas com atribuições no gerenciamento dos recursos hídricos 
tornam a administração confusa, desarticulada, organizada por usos, o que dificul-
ta o uso múltiplo e integrado dos recursos hídricos, que exige aprimoramentos. 

Segundo o mesmo trabalho, a necessidade de estudo e aperfeiçoamento 
da gestão de águas decorre da sua complexidade, que é devida a alguns fato-
res: desenvolvimento econômico; aumento populacional; expansão da agricultu-
ra; pressões regionais; mudanças tecnológicas; mudanças sociais; urbanização; 
necessidades sociais; necessidades ambientais; e incerteza do futuro.

Quando o padrão espacial de disponibilidade de água, ou seja, a distribui-
ção dos locais onde ela é disponível não está adequado com o padrão espacial 
das demandas dos centros de consumo, a solução para a satisfação das deman-
das em suas plenitudes é a procura de água em outros locais onde seja disponí-
vel. Isso pode levar a buscá-la no subsolo ou superficialmente, em outras locali-
dades. De forma oposta, quando o problema é excesso (cheias) a solução poder 
ser obtida com a construção de canais, bueiros ou outras estruturas que desviem 
parte das águas para locais onde possam ser acomodadas adequadamente, 
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Em todas as situações anteriores, o padrão espacial de disponibilidade 
de água foi alterado para adequá-lo ao padrão espacial das demandas. Existe 
também a possibilidade de que as disponibilidades, em determinado período 
de tempo, sejam suficientes para satisfazer as demandas no mesmo período, 
referindo-se a questões quantitativas apenas. No entanto, existem subperíodos 
internos ao período mencionado nos quais tal situação não ocorre e há carência 
de água. A solução do problema pode ser encontrada, como o foi antes, pela 
busca de fontes hídricas em outros locais em que serão utilizadas durante os 
subperíodos de escassez. Outra possibilidade é a criação e exploração de re-
servas de água, ou reservatórios. 

O padrão qualitativo das águas, tanto quanto o quantitativo, deve ser objeto 
de consideração e de adequação das disponibilidades com as demandas. Ele é 
intrinsecamente vinculado ao padrão quantitativo. Por exemplo, o comprometi-
mento qualitativo das águas de um rio pelo despejo de águas servidas pode ser 
atenuado tanto pelo tratamento dessas águas quanto pelo aumento das vazões 
para diluição dos poluentes. 

Com relação às demandas de recursos hídricos, segundo a ANA existem 
três classes de tipo de uso. São elas: 

Infraestrutura social: refere-se às demandas gerais da sociedade nas quais 
a água é um bem de consumo final; 

Agricultura e aquicultura: refere-se às demandas de água como bem de con-
sumo intermediário visando à criação de condições ambientais adequadas para o 
desenvolvimento de espécies animais ou vegetais de interesse para a sociedade; 

Industrial: demandas para atividades de processamento industrial e ener-
gético nas quais a água entra como bem de consumo intermediário. 

Quanto à natureza da utilização a ANA apresenta três possibilidades: 

Consuntivo: refere-se aos usos que retiram a água de sua fonte natural 
diminuindo suas disponibilidades quantitativas, espacial e temporalmente;

Não-consuntivo: refere-se aos usos que retomam à fonte de suprimento, 
praticamente a totalidade da água utilizada, podendo haver alguma modificação 
no seu padrão temporal de disponibilidade quantitativa; 

Local: refere-se aos usos que aproveitam a disponibilidade de água em sua 
fonte sem qualquer modificação relevante, temporal ou espacial, de disponibili-
dade quantitativa. 

Por fim, o mesmo autor classifica os conflitos de uso das águas como: 

Conflitos de destinação de uso: essa situação ocorre quando a água é 
utilizada para destinações outras que não aquelas estabelecidas por decisões 
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políticas, fundamentadas ou não em anseios sociais, que as reservariam para o 
atendimento de necessidades sociais, ambientais e econômicas; por exemplo, a 
retirada de água de reserva ecológica para a irrigação; 

Conflitos de disponibilidade qualitativa: situação típica de uso em corpos 
de água poluídos. Existe um aspecto vicioso nesses conflitos, pois o consumo 
excessivo reduz a vazão de estiagem deteriorando a qualidade das águas já 
comprometidas pelo lançamento de poluentes. Tal deterioração, por sua vez, 
torna a água ainda mais inadequada para consumo;

Conflitos de disponibilidade quantitativa: situação decorrente do esgota-
mento da disponibilidade quantitativa devido ao uso intensivo. 

Pinheiro et. al. (2005) ao abordarem um estudo de caso de conflito pelo uso 
da água, apresentam algumas informações levantadas no Plano Zero do Estado 
do Ceará, entre elas há uma classificação dos conflitos utilizando um levanta-
mento de informações locais no período seco de 1979 a 1983:

Irrigação versus Consumo Humano;

Geração de Energia versus Irrigação;

Projeção contra as Cheias versus Irrigação;

Indústria versus Consumo Humano.

Essa classificação corrobora com o trabalho anteriormente apresentado.

A Política e o Sistema Nacional de Recursos Hídricos ao implantarem o uso 
múltiplo e integrado dos recursos hídricos enfrentam dificuldades de caráter ge-
rencial, ou seja, nos casos de conflito, como os exemplos citados acima, embora 
a Lei 9.433/97 afirme que “em situações de escassez, o uso prioritário dos recur-
sos hídricos é o consumo humano e dessedentação de animais”, restam ainda 
vários outros conflitos que demandam uma discussão entre os representantes 
das classes presentes na bacia em questão, entretanto, nem sempre se atinge 
uma decisão harmônica. Por isso, as decisões de conflitos devem ser feitas indi-
vidualmente por bacia hidrográfica, pois a decisão levará em consideração e terá 
consequências nas atividades socioeconômicas desta.

Legislações Estaduais sobre os recursos hídricosa)

Ela regulamenta o inciso XIX do artigo 21 da Constituição Federal de 1988, 
instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Quando o domínio sobre as águas é 
dos Estados, estes também têm prerrogativas para legislar sobre o tema. Até o 
momento, 19 estados contam com leis próprias (Quadro 2).
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Quadro 2 Legislação sobre política e sistema de gerenciamento de recursos hídricos 
em 19 estados do Brasil.

Estado Legislação

Alagoas
Lei no 5.965, de 10/11/1997 – Dispõe sobre a Política Estadual de 
Recursos Hídricos. Institui o Sistema Estadual de Gerenciamento 
Integrado de Recursos Hídricos e dá outras providências.

Bahia
Lei no 6.855, de 12/05/1995 – Dispõe sobre a Política, o Geren-
ciamento e o Plano Estadual de Recursos Hídricos e dá outras 
providências.

Ceará
Lei no 11.996, de 24/07/1992 – Dispõe sobre a Política Estadual 
de Recursos Hídricos, institui o Sistema Integrado de Gestão de 
Recursos Hídricos – SIGERH e dá outras providências.

Distrito Federal

Lei no 512, de 28/07/1993 – Dispõe sobre a Política de Recursos 
Hídricos no Distrito Federal, institui o Sistema de Gerenciamento 
integrado de Recursos Hídricos – SGIRH–DF, e dá outras providên-
cias.

Lei no 2.725, de 13 de junho de 2001 – Institui a Política de Recur-
sos Hídricos do Distrito Federal, cria o Sistema de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos do Distrito Federal e dá outras providências.

Espírito Santo

Lei no 5.818, de 30/12/1998 – Dispõe sobre a Política Estadual de 
Recursos Hídricos, institui o Sistema Integrado de Gerenciamento 
e Monitoramento dos Recursos Hídricos, do Estado do Espírito 
Santo – SIGERH/ES, e dá outras providências.

Goiás Lei no 13.123, de 16/07/1997 – Dispõe sobre a Política Estadual de 
Recursos Hídricos e dá outras providências.

Maranhão
Lei no 7.052, de 22/12/1997 – Dispõe sobre a Política Estadual de 
Recursos Hídricos, institui o Sistema de Gerenciamento Integrado 
de Recursos Hídricos e dá outras providências.

Mato Grosso
Lei no 6.945, de 05/11/1997 – Dispõe sobre a Política Estadual de 
Recursos Hídricos, institui o Sistema Estadual de Recursos Hídri-
cos e dá outras providências.

Minas Gerais Lei no 13.199, de 29/01/1999 – Dispõe sobre a Política Estadual de 
Recursos Hídricos e dá outras providências.

Paraíba Lei no 6.308, de 02/07/1996 – Institui a Política Estadual de Recur-
sos Hídricos, suas diretrizes e dá outras providências.

Paraná
Lei no 12.726, de 26/11/1999 – Institui a Política Estadual de 
Recursos Hídricos, cria o Sistema Estadual de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos e dá outras providências.

Pernambuco

Lei no 11.426, de 17/01/1997 – Dispõe sobre a Política Estadual de 
Recursos Hídricos e o Plano Estadual de Recursos Hídricos, insti-
tui e Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos e 
dá outras providências.

Piauí
Lei no 5.615, de 17/08/2000 – Dispõe sobre a Política Estadual de 
Recursos Hídricos, institui o Sistema Estadual de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos e dá outras providências.

Rio De Janeiro

Lei no 3.239, de 02/08/1999 – Institui a Política Estadual de Recur-
sos Hídricos, cria o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos, regulamenta a Constituição Estadual em seu artigo 
261, § 1º, inciso VII, e dá outras providências.
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Estado Legislação

Rio Grande 
do Norte

Lei no 6.908, de 01/07/1996 – Dispõe sobre a Política Estadual de 
Recursos Hídricos, institui o Sistema Integrado de Gestão de Re-
cursos Hídricos – SIGERH e dá outras providências.

Rio Grande
do Sul

Lei no 10.350, de 30/12/1994 – Institui o Sistema Estadual de Re-
cursos Hídricos, regulamentando o artigo 171 da Constituição do 
Estado do Rio Grande do Sul.

Santa Catarina Lei no 9.748, de 30/11/1994 – Dispõe sobre a Política Estadual de 
Recursos Hídricos e dá outras providências.

São Paulo
Lei no 7.663, de 30/12/1991 – Estabelece normas de orientação 
à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema 
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Sergipe
Lei no 3.870, de 25/09/1997 – Dispõe sobre a Política Estadual de 
Recursos Hídricos, e institui o Sistema Integrado de Gerenciamen-
to de Recursos Hídricos e dá outras providências.

Fonte: Adaptado de Setti et al. (2001).

2.6 Considerações finais

Um aspecto muito importante no planejamento e gestão de recursos hídri-
cos cabe ao domínio da legislação que rege uma determinada região. Além das 
legislações de âmbito federal, existem ainda as de nível estadual e por vezes 
municipais. Muito mais que fatores como disponibilidade e demanda de água, o 
profissional deve entender os conceitos, onde e como buscar informações para 
tomadas de decisão. 

2.7 Estudos complementares

Para mais informações, consulte:

Agência Nacional de Águas: • www.ana.gov.br

Conselho Estadual de Recursos Hídricos da Bahia: http://www.inga.•
ba.gov.br/conerh

Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro: • http://www.
inea.rj.gov.br/cerhi/conselho.asp

CAROLO, F. Outorga de direito de uso de recursos hídricos: Instrumento para o de-
senvolvimento sustentável? Estudos das bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 
2007. 203p. Dissertação (Mestrado em Desenvolvimento Sustentável), Universidade de 
Brasília, Brasília, 2007.

Departamento de Águas e Energia Elétrica: http://www.daee.sp.gov.br•



46

IBAMA: www.ibama.gov.br/recursoshidricos/home.htm•

Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Goiás: http://www.•
semarh.goias.gov.br/
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3.1 Primeiras palavras

Nesta unidade abordaremos alguns conceitos sobre bacias hidrográficas, 
sobre o seu funcionamento e as implicações do seu manejo no gerenciamento 
e planejamento de recursos hídricos.

3.2 Problematizando o tema

Os recursos naturais que em conjunto formam a base da existência de vida 
em nosso planeta contemplam aqueles considerados renováveis, cuja seu tem-
po de retorno ou de sua renovação se dá numa escala de tempo compatível com 
a vida humana; e aqueles que quando essa escala de tempo é ultrapassada os 
recursos naturais são considerados não renováveis.

Graças ao seu ciclo, a água é considerada um recurso natural renovável. 
Os ininterruptos fenômenos de evapotranspiração e de precipitação, garantem 
a continuidade do ciclo no tempo e no espaço. No entanto o conceito de recurso 
natural renovável assume outras discussões que são merecedoras de atenção 
e de sensibilização pela população em geral.

Mesmo que renovada a cada ciclo, durante sua permanência e disponibi-
lidade para os diversos usos a água pode passar por processos que a transfor-
mam e a colocam como presente, mas não utilizável. Os grandes volumes de 
água de escoamento gerados a cada evento de chuva, em bacias degradadas, é 
um exemplo disso. A água da chuva pode se tornar inutilizada já que seu repre-
samento pode causar transtornos ainda maiores. A deterioração da qualidade 
da água também a coloca indisponível para diversos consumos, devido a, mais 
uma vez, degradação da bacia hidrográfica.

Desta forma é fácil percebermos a necessidade de se adotar a bacia hidro-
gráfica como unidade de manejo, administração, gerenciamento ou mesmo de pla-
nejamento. Esta observação ficou determinada pela Lei Federal 9.433, que enfati-
za ainda as ferramentas necessárias para o gerenciamento dos recursos hídricos.

Certo de que a água precipitada sobre as bacias hidrográficas é que se 
constituem como a principal fonte para quase todos os usos, fica obvio que se 
o objetivo é proporcionar água de boa qualidade para todos os fins de forma 
sustentável, devem-se utilizar mecanismos que conservem os recursos hídricos, 
sem, no entanto, paralisar ou impedir os demais usos do solo de uma bacia. Surge 
assim o Manejo de Bacias Hidrográficas que busca atingir esse objetivo. 

Muito embora a lei das águas não mencione o manejo da bacia como ferra-
menta de gerenciamento, coloca-se aqui a importância do manejo e sua dispo-
nibilidade para compor um sistema de gerenciamento. Espera-se assim difundir 
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seu conceito e sua importância para o grande desafio desta e das próximas 
gerações: produzir, preservar e conservar.

3.3 Bacias Hidrográficas

A Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, institui a Bacia Hidrográfica como “unidade territorial para implementação 
da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos”, sendo assim de grande importância a 
conceituação da bacia hidrográfica para compreensão e realização de estudos 
nestas áreas.

O termo Bacia Hidrográfica é definido de diversas formas durante um longo 
período por diferentes autores, porém, todos fundamentados na principal caracte-
rística que é a sua delimitação pelos divisores espaciais com base na área de con-
centração de determinada rede de drenagem. Dentre estes conceitos, citam-se:

O termo bacia hidrográfica refere-se a uma compartimentação geográfi-•
ca natural delimitada por divisores de água. Este compartimento é dre-
nado superficialmente por um curso d’água principal e seus afluentes 
(DIAS, 2009).

A área que drena as águas de chuvas por ravinas, canais e tributários, •
para um curso principal, com vazão efluente convergindo para uma única 
saída. (ROCHA 1991).

Porção natural de terra, geograficamente delimitada por divisores de água, •
englobando toda a área de drenagem do curso d’água (DIAS, 2009).

Toda área de captação natural da água da chuva, que proporciona es-•
coamento para o canal principal e seus tributários. O limite superior de 
uma bacia é o divisor de águas, ou seja, o divisor topográfico, e a delimi-
tação inferior é a saída bacia, isso é, sua confluência. O comportamento 
hidrológico de uma bacia hidrográfica é a função de suas características 
morfológicas, ou seja, área, forma, topografia, geologia, solo, bem como 
cobertura florestal (LIMA & ZAKIA, 1996).

Unidade natural da paisagem, que representa a definição espacial de um •
ecossistema aberto, onde ocorre uma contínua troca de energia com o 
meio, o que faz com que a qualidade da água nela produzida seja resul-
tado de diversas características da microbacia, entre as quais se destaca 
a cobertura vegetal (WALLING, 2004).
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Seguindo os conceitos mencionados, a bacia hidrográfica vem sendo cada 
vez mais designada com a principal unidade de planejamento, uma vez que é 
a ciência capaz de manejar os recursos naturais na produção de alimentos em 
quantidade e qualidade através da relação solo, água e cobertura vegetal. O 
recurso hídrico é vital e não tem substituto, e como há uma escassez mundial 
deste necessita-se repensar seriamente a sua utilização (Valeri et al., 2003).

A área de uma bacia hidrográfica possui uma dinâmica que é capaz de cor-
relacionar todos os processos hidrológicos juntamente com suas características 
físicas, de solo e cobertura vegetal. Dessa forma a bacia hidrográfica é conside-
rada um sistema, em que, todo impacto gerado na sua superfície irá interferir em 
sua dinâmica, causando danos na qualidade e quantidade de suas águas.

Para que se possa entender sua dinâmica é preciso compreender os pro-
cessos hidrológicos que ocorrem em sua área. Assim, pode-se dizer que as 
águas da chuva que caem sobre sua superfície serão conduzidas por meio do 
escoamento superficial e subterrâneo formando os canais, rios, tributários, etc. 
O tipo de solo, a cobertura vegetal, a declividade, irão influenciar a velocidade 
de escoamento e a infiltração da água no solo, que controlarão os processos 
de erosão e lixiviação e consequentemente a produtividade da terra. O aporte 
de água no lençol freático depende da infiltração. Pinto et al. (1976) conceitua 
infiltração como sendo o fenômeno de penetração da água nas camadas de solo 
próximas à superfície movendo-se para baixo através dos vazios, sob ação da 
gravidade. Esta é aumentada quando o escoamento superficial diminui.

Dessa forma, pode-se dizer que o comportamento de uma bacia hidrográ-
fica é influenciado pelas suas características físicas (forma, relevo, área, geologia, 
etc.), o tipo de cobertura vegetal e pelas ações antrópicas, sendo que, todas 
estas possuem um papel importante no ciclo hidrológico.

Dentre as subdivisões da bacia é inserido na literatura o conceito de mi-
crobacia. Este, já não apresenta a mesma convergência conceitual como nos 
conceitos de bacias hidrográficas. As microbacia são unidades utilizadas, princi-
palmente, nos estudos hidrológicos, por possuírem menores áreas e por serem 
mais eficazes nos manejos da qualidade da água. Alguns autores determinam 
as microbacias em relação ao seu tamanho, atribuindo limites de área enquanto 
outros incorporam conceitos ecológicos.

De acordo com Faustino (1996) a microbacia possui toda sua área com 
drenagem direta ao curso principal de uma sub-bacia, várias microbacias for-
mam uma sub-bacia, sendo a área de uma microbacia inferior a 100 km².

Calijuri & Bubel (2006), adotam unidades hidrológicas e ecológicas para 
conceitualizarem o termo microbacia, onde, estas são formadas por canais de 
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1a e 2a ordem e, em alguns casos, de 3ª ordem, devendo ser definida como base 
na dinâmica dos processos hidrológicos, geomorfológicos e biológicos.

De acordo com Lima & Zakia (2000) a classificação de bacias hidrográficas 
em grandes e pequenas não é vista somente na sua superfície total, mas consi-
derando os efeitos de certos fatores dominantes na geração do deflúvio, tendo 
as microbacias como características distintas uma grande sensibilidade tanto às 
chuvas de alta intensidade (curta duração), como também ao fator uso do solo 
(cobertura vegetal), sendo assim, as alterações na quantidade e qualidade da 
água do deflúvio, em função de chuvas intensas e ou em função de mudanças 
no solo, são detectadas com mais sensibilidade nas microbacias do que nas 
grandes bacias.

O conceito e a caracterização de bacias hidrográficas vêm crescendo cada 
vez mais no Brasil, dado a sua importância na manutenção dos processos hidro-
lógicos. O entendimento desses processos relacionados às características físi-
cas da bacia irão também elucidar a compreensão de diversas questões sobre 
a dinâmica ambiental local.

A compreensão sobre estas áreas é o primeiro passo para que se inicie o 
manejo integrado de bacias hidrográficas.

3.4 Manejo Integrado de Bacias Hidrográficas 

Com o crescente alerta da falta de água, é necessário que voltemos nossos 
esforços para minimizar o comprometimento de nossas reservas e aumentá-las 
quando possível. Uma possível forma de fazer isso é realizar o manejo de bacias 
hidrográficas. A bacia hidrográfica é a unidade geográfica ideal para se intervir, 
diagnosticando e avaliando os processos propriamente ditos. Lembrando que 
para isso devemos ter uma sólida base dos fatores socioculturais e o envolvi-
mento da comunidade no processo. 

Os primeiros estudos em bacias hidrográficas ocorreram na Suíça, tendo 
como objetivo verificar diferentes situações de cobertura vegetal sobre os cursos 
d’água. Posteriormente, no final do século XIX e no inicio do século XX, outros 
estudos foram realizados na Inglaterra, Japão e Estados Unidos. Neste ultimo, 
em 1910, especificamente no sul do Colorado iniciou-se o mais famoso dos ex-
perimentos, o Wagon Wheel Gap, conduzido pelo Serviço Metrológico dos Esta-
dos Unidos. Estes estudos objetivavam mostrar a influência do uso do solo sobre 
a produção de água nas enchentes e o processo erosivo. No Brasil, o estudo de 
bacias hidrográficas teve sua intensificação verificada em meados da década de 
1960, quando da criação da Escola Superior de Florestas, hoje Departamento 
de Engenharia Florestal da Universidade Federal de Viçosa.
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Diversos conceitos definem o Manejo de Bacias Hidrográficas. Muitas defi-
nições evoluíram com o passar do tempo. Segundo Faustino (1996) a principio, 
só se levava em consideração o planejamento e o manejo dos recursos hídricos. 
Posteriormente, foi incorporada a ideia de que o uso da terra tinha função es-
treita com o manejo de bacias hidrográficas. Dos anos de 1970 em diante foram 
incorporados os fatores ecológicos e de impactos ambientais e nas décadas 
de 1980 e 1990, integrou-se ao conceito, o homem como elemento chave no 
manejo. Assim foi criado um conceito moderno sendo o manejo de bacias hidro-
gráficas descrito como ciência ou arte que trata da gestão para se conseguir o 
uso apropriado dos recursos naturais em função da intervenção humana e suas 
necessidades, proporcionando ao mesmo tempo a sustentabilidade, a qualida-
de de vida, o desenvolvimento e o equilíbrio do meio ambiente.

Brooks et al.(1991),definiram manejo de bacias hidrográficas como pro-
cesso de organizar e orientar o uso da terra e de outros recursos naturais numa 
bacia hidrográfica a fim de produzir bens de serviço, sem destruir ou afetar ad-
versamente o solo e a água. 

Tonello (2005) definiu manejo de bacias hidrográficas como corresponde 
ao processo que permite formular um conjunto integrado de ações sobre o meio 
ambiente, a estrutura social, econômica, institucional e legal de uma bacia, a 
fim de promover a conservação e utilização sustentável dos recursos naturais, 
principalmente os recursos hídricos, e o desenvolvimento sustentável.

Muitas pessoas associam o propósito de manejar uma bacia somente com 
a produção em quantidade e qualidade de água para atender a demanda de 
determinado local ou região.

Pela análise dos conceitos apresentados acima, percebemos que o mane-
jo de bacias hidrográficas engloba mais do que o problema relacionado à água. 
Possui também suma importância como fornecedor de múltiplos produtos, atu-
ando nos outros dois princípios da sustentabilidade, o econômico e o social. 

A importância em se fazer um manejo correto das bacias hidrográficas gira 
em torno da água, visto que este é um recurso natural, único, escasso, essencial 
à vida, e estar distribuída de forma desigual no planeta. Assim, as consequên-
cias da falta de um manejo adequado, de conservação e proteção das fontes de 
água acarretam na diminuição de águas subterrâneas, problemas de manuten-
ção de vazão dos corpos d’água durante o ano, assoreamento, bem como os 
problemas de qualidade, como eutrofização, salinidade, entre outros. 

Diversas são as técnicas passíveis de serem utilizadas para ser feito um 
manejo de bacias hidrográficas. Dentre os princípios para este planejamento, 
destacam-se um maior aproveitamento das águas das chuvas, práticas que evi-
tem a perda excessiva de solo por escoamento superficial e que aumentem a 
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infiltração da água no solo. Todas essas técnicas servem para prevenir ou evitar 
inundações, erosões, assoreamentos bem como alimentar o lençol freático e os 
corpos d’água. As práticas de um manejo integrado de bacias hidrográficas po-
dem se dividir em: Praticas Vegetativas, Edáficas e Mecânicas (Quadro 1). A es-
colha da técnica a ser utilizada, depende de fatores como aspectos ambientais 
e socioeconômicos de cada propriedade e região, lembrando que cada prática 
isolada previne ou resolve problemas parciais, sendo de grande interesse adotar 
varias técnicas simultâneas para formar um sistema de manejo integrado.

Quadro 1 Técnicas de Manejo de Bacias Hidrográficas.

Práticas Vegetativas

Florestamento e reflorestamento

Plantas de cobertura

Cobertura morta

Rotação de culturas

Formação e manejo de pastagem

Cultura em faixa

Faixa de bordadura

Quebra-vento e bosque sombreador

Cordão vegetativo permanente

Manejo do mato e alternância de capinas

Práticas Edáficas

Cultivo de acordo com a capacidade de uso  da terra

Controle do fogo

Adubação: verde, química, orgânica

Calagem

Práticas Mecânicas

Preparo do solo e plantio em nível

Distribuição adequada dos caminhos

Sulcos e camalhões em pastagens

Enleiramento em contorno

Terraceamento

Subsolagem

Irrigação e drenagem

Quanto à finalidade, as técnicas de manejo podem ser analisadas da se-
guinte forma: aumento da infiltração e da estocagem da água no solo; contenção 
de enxurradas; práticas de recuperação ambiental. Várias técnicas tem se mos-
trado eficientes e algumas destas são descritas a seguir.
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3.5 Aumento da Infiltração e estocagem de água no solo

Proteção do solo por restevaa)

A cobertura do solo por resteva (formada pelo acúmulo dos resíduos das 
culturas) é tida como o fator mais importante na dissipação da energia de impacto 
da chuva sobre a superfície do solo, o que reduz a desagregação de partículas de 
solo. Este benefício diminui a obstrução da porosidade pelas partículas de solo 
desagregadas, garantindo assim a boa infiltração da água no solo. Os resíduos 
vegetais quando mantidos sobre a superfície do solo são capazes de proporcionar 
ainda outros benefícios, dentre eles: a) diminuição da velocidade de deslocamento 
da enxurrada, favorecendo a infiltração da água no solo; b) elevação do nível de 
carbono no solo com consequente aumento da capacidade do mesmo em filtrar 
e estocar a água, uma vez que este elemento tem relação direta com a melhoria 
da porosidade, e com a capacidade do solo em armazenar água.

Rotação de culturasb)

A variação de espécies vegetais e, portanto, de sistemas radiculares, que a 
rotação de culturas promove, favorece a produção de massa vegetal nas plantas, 
tanto na parte aérea quanto no sistema radicular. Este processo eleva os níveis 
de carbono e consequentemente da porosidade do solo, favorecendo assim a 
infiltração e o armazenamento da água. Os benefícios proporcionados ao solo 
pela cobertura, e pela rotação de culturas se tornam mais expressivos quando 
realizados com plantio direto, devido ao reduzido revolvimento do solo que ocorre 
neste sistema.

Integração lavoura, pecuária e florestac)

A integração da lavoura com a pecuária e com a floresta, além de propiciar a 
melhoria na renda das propriedades com um melhor equilíbrio financeiro destas, 
contribui com a conservação da água e do solo. Este sistema, por promover não 
apenas a rotação de culturas, mas também a rotação de sistemas de exploração 
aumenta a capacidade do solo em infiltrar e estocar água devido à melhoria da 
porosidade, e fixação do carbono proporcionada principalmente pelas árvores 
que são introduzidas no sistema. A integração lavoura, pecuária e floresta têm 
possibilitado a recuperação de áreas em nível acentuado de degradação.

Rompimento de camada de solo compactadod)

O rompimento de camada de solo compactado é recomendável principal-
mente na etapa de implantação da cultura em plantio direto. Esse procedimento 
poderá ser realizado mecanicamente por meio da subsolagem, uma prática que 
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aumenta os espaços vazios e, portanto, a infiltração da água no solo. A subsola-
gem, comparada com outras práticas como a aração, traz ainda a vantagem de 
promover um nível menor de desagregação do solo, e também de não inverter 
a camada de solo mobilizada. Isto mantém boa parte dos resíduos vegetais na 
superfície do solo e eleva o índice de rugosidade superficial, o que favorece a 
infiltração e armazenamento da água pela sua detenção na superfície. No en-
tanto, resultados de pesquisas também mostram que os benefícios obtidos pela 
descompactação podem ser perdidos quando outras práticas que proporcionam 
a melhoria e a conservação da porosidade do solo (cobertura do solo por resí-
duos, rotação de culturas) não são incrementadas.

3.6 Contenção de enxurradas

Terraceamentoa)

Os terraços são estruturas conservacionistas que têm a função principal de 
controlar a erosão hídrica, uma vez que se constituem em barreiras físicas 
distribuídas em espaços regulares nas encostas Isto ocorre em razão do terraço 
quebrar a velocidade da enxurrada e acumulá-la no seu canal, possibilitando 
a infiltração da água e a sua retenção no solo. Assim, ao conter a enxurrada, 
os terraços exercem uma importância estratégica na conservação do solo e da 
água. Ao proporcionarem a conservação da água e do solo, os terraços também 
contribuem para a produtividade das culturas, possibilitando os seguintes bene-
fícios: a) infiltração e estocagem da água no solo, contribuindo para minimizar 
os efeitos da estiagem na redução da produção; b) redução das perdas de nu-
trientes e matéria orgânica das lavouras, as quais permaneceram à disposição 
da cultura; c) maior umidade na camada superficial do solo proporcionado pela 
matéria orgânica que, ao não ser erodida, permaneceu no solo.

O terraço exerce uma importância estratégica ao conter a enxurrada e possibi-
litar a infiltração das águas que se acumulam no seu canal, uma vez que propor-
ciona a estocagem, proteção e depuração da água no solo. As águas das chuvas 
que se infiltram se beneficiam do potencial do solo, como agente de estocagem 
natural e da capacidade de filtro que possui, permitindo que a água seja liberada 
lentamente e depurada às nascentes, aos cursos de água e aos aquíferos subter-
râneos. Experiências mostraram que o terraceamento de lavouras em encostas 
trouxe aumentos consideráveis na vazão das nascentes localizadas na linha de 
drenagem, a montante das encostas terraceadas. Os benefícios proporcionados 
pelos terraços na preservação ambiental, na produção das culturas, na proteção 
da água e “produção de água”, recomendam considerá-los no estabelecimento de 
estratégias para o manejo e conservação da água e do solo. 
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Adequação das estradas rurais sob critérios conservacionistasb)

As estradas desempenham um papel importante para o desenvolvimento 
do meio rural, tendo esta relevância crescida significativamente nos últimos tem-
pos. Isto se deve a uma elevação do número de atividades desenvolvidas nas 
propriedades rurais baseadas em iniciativas como a produção de leite, aves, 
suínos, peixes e produtos hortigranjeiros, que necessitam do escoamento da 
produção e do recebimento de insumos com frequência (às vezes diária) e sob 
qualquer condição climática. A adequação de estradas rurais sob critério con-
servacionista visa basicamente criar boas condições para que não causem da-
nos às áreas adjacentes, nem estas causem prejuízos às estradas. Para tanto, 
encontram-se disponíveis práticas já consolidadas por programas de manejo da 
água e do solo. São elas: a) traçado das estradas nos divisores d’água, procedi-
mento que minimiza e até mesmo impede a entrada de água dos plantios para 
a estrada; b) traçado das estradas em nível, preferencialmente acompanhando 
o talude inferior de um terraço, no caso da estrada localizar-se em alguma por-
ção da encosta – esse procedimento também evita a interferência de água dos 
plantios no leito da estrada; c) construção de lombadas no leito das estradas, 
interligando-as com os terraços dos plantios adjacentes as estradas. Esta práti-
ca é recomendada para estradas com traçado em desnível, cuja condição favo-
rece a formação e o deslocamento de enxurradas. As lombadas têm a função de 
conduzir a enxurrada para o canal dos terraços, que farão a contenção. 

Plantio em nívelc)

O plantio em nível, considerado até certo ponto como uma medida simples 
de controle da erosão hídrica, constitui uma prática importante e com impacto ex-
pressivo na contensão das perdas de água e solo dos plantios. A importância des-
sa prática é melhor percebida quando o plantio de uma cultura é realizado acom-
panhando o sentido da declividade da área e com a incidência de chuvas mais 
intensas, subsequente ao plantio. Esta condição tem contribuído para as perdas 
de água, e solo em volume elevado. Os sulcos produzidos pela operação de plan-
tio e posteriormente as fileiras das plantas, quando em nível, constituem-se em 
um grande número de pequenas barreiras que além de favorecer a infiltração da 
água no solo, fazem a detenção de parte da enxurrada que venha a se formar. 

3.7 Recuperação Ambiental

Recomposição da mata ciliar;a)

A proteção no entorno das nascentes e ao longo dos rios por meio da 
floresta, denominadas Áreas de Preservação Permanente (APP), é fundamental 
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para garantir água em quantidade e qualidade. Idêntica importância tem as Áreas 
de Reserva Legal (ARL). Assim, considerando o valor da água, inclusive econô-
mico, as áreas de APP e ARL não se constituem em espaços perdidos ou sem 
função de produção. Ao contrário do que possa parecer, exercem um papel rele-
vante nas propriedades rurais. Portanto, a recuperação e preservação das APPs 
e ARLs devem ser entendidas como medidas importantes para a manutenção da 
vida, principalmente quando estas áreas estiverem associadas. Embora as APPs 
e as ARLs sejam de grande importância para a água, não são suficientes por si 
só para exercer um controle eficaz na entrada nos cursos de água de nutrientes e 
sedimentos carreados das lavouras pelas enxurradas, especialmente nas grandes 
chuvas. Assim, as medidas já relacionadas para o aumento da infiltração da água 
nas lavouras e para a contenção das enxurradas, devem ser empregadas.

Manejo da pastagemb)

A diminuição do trânsito e da sobrelotação de animais são medidas impor-
tantes para o controle da erosão nas áreas de pastagens. Para alcançar este 
objetivo as medidas recomendadas são: a divisão de piquetes; a colocação de 
bebedouros nestes; a implantação de bosque sombreadores para os animais; a 
lotação correta de animais por área; a implantação de capineiras e de “bancos 
de proteínas” bem como a rotação das pastagens.

Controle da contaminação ambiental por agrotóxicosc)

Embora o solo tenha a função de filtro, podendo assim retirar da água os 
agrotóxicos que se encontrem nela dissolvidos, é necessário considerar quan-
do se tem quantidades elevadas de agrotóxicos aplicadas fazendo o possível 
para impedir o arraste dessas substâncias que se encontram na superfície do 
solo para os cursos d’água pelas enxurradas, principalmente nas chuvas mais 
intensas; e contaminação da água por agrotóxico quando os pulverizadores são 
abastecidos diretamente nos cursos d’água. Tendo em vista que os compostos 
químicos presentes nos agrotóxicos não são eliminados pela fervura, cloração 
ou filtragem, torna-se importante evitar que cheguem as nascentes e cursos 
d’água. O controle da contaminação ambiental por agrotóxicos poderá ser feito 
pelo seguinte conjunto de ações, já consolidadas: uso da agroecologia como 
sistema de produção; manejo de pragas e invasoras, com o objetivo de criar con-
dições para o uso racional de agrotóxicos; destinação correta de embalagens de 
agrotóxicos; localização de abastecedouros de pulverizadores comunitários em 
áreas que não ofereçam risco de contaminação dos mananciais.

Recuperação e conservação de nascentesd)

A nascente desejável é aquela que fornece água de boa qualidade, abun-
dante e contínua. A recuperação e a conservação das nascentes que sofreram as-
soreamento se constituem, portanto, em medidas necessárias, uma vez que é, em 
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muitas propriedades rurais, a fonte de água que abastece a família do agricultor 
e os animais; assim como contribui com a vazão dos rios e a qualidade das suas 
águas. As medidas para a conservação das nascentes são aquelas propostas 
para o aumento da infiltração da água no solo e para o controle das enxurradas.

Aptidão agrícola das terrase)

O uso do solo para as atividades agrícolas dentro da capacidade de uso das 
terras é uma medida básica para a boa gestão de uma propriedade rural. O uso de 
áreas para fins agrícolas em desacordo com a aptidão agrícola das terras traz os 
seguintes inconvenientes: aumenta os riscos de degradação dos solos e diminui o 
rendimento da exploração agrícola, podendo inviabilizar empreendimentos.

O avanço na área de sistemas de informações geográfico vem ajudando a 
mapear áreas com maior precisão, tornando a tomada de decisão para o encar-
regado do manejo, mais eficiente e eficaz. Novas práticas de adubação e novos 
compostos utilizados para a nutrição do solo estão diminuindo o impacto dessa 
prática ao meio ambiente e aos que estão diretamente ligados. Os avanços na 
fisiologia vegetal e na produção de mudas e sementes proporcionam resultados 
animadores quando se trata de revegetação de áreas degradadas, aumentando 
a porcentagem de sucesso de implantação das culturas. Mais tecnologia estará 
disposta futuramente para esta área, que está na mira de empresas e governos, 
visto a sua vital importância para o sistema em que vivemos.

3.8 O Manejo de Bacias Hidrográficas como instrumento para o Ge-
renciamento

Um grande avanço para o gerenciamento de recursos hídricos foi a Lei nº 
9.433/97, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou, no Brasil, 
o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, tendo como pre-
ceitos básicos: a adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento, a 
consideração dos múltiplos usos da água, o reconhecimento da água como um 
bem finito, vulnerável e dotado de valor econômico e a necessidade da considera-
ção da gestão descentralizada e participativa desse recurso (BRASIL, 1997).

O planejamento e a gestão dos recursos hídricos têm como principais pre-
ocupações minimizar os impactos do uso do solo e eliminar, por meio da re-
flexão sobre a importância da proteção dos recursos hídricos e realização de 
atividades educativas e conscientizadoras, o descaso que temos presenciado a 
cada dia com a água devido ao uso inadequado desse recurso pelo homem.

A ausência de planejamento na utilização dos recursos naturais faz com 
que o uso de técnicas inadequadas acabe gerando um ciclo de consequências 
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negativas. Entre elas estão a má conservação do solo e da água, a erosão, o 
déficit hídrico, a baixa produtividade e as perdas econômicas e ambientais.

Com o crescente desenvolvimento populacional e desordenado nos gran-
des centros urbanos, e consequentemente com o aumento de veículos e indús-
trias, o meio ambiente vem sofrendo de forma drástica as consequências das 
poluições atmosféricas, dos recursos hídricos e desmatamentos que têm com-
prometido a fauna e flora e todos demais recursos naturais. É preciso avaliar os 
diversos efeitos desses impactos, estudar novas tecnologias de monitoramento 
e avanços tecnológicos no tratamento e gestão das águas.

O levantamento socioeconômico ambiental realizado por meio de diagnós-
tico rápido participativo com os atores sociais proporciona sucesso para o ma-
nejo da bacia hidrográfica. Desta forma é preciso desenvolver com os produtores 
rurais técnicas sociais de fácil implantação para a manutenção e preservação 
dos recursos naturais locais.

Programas de conservação da água devem ser desenvolvidos nos centros 
urbanos, redes de distribuição, e dentre outras áreas de tratamento da água, 
mas principalmente na bacia hidrográfica. Busca-se a racionalização do uso 
deste recurso a partir da implantação de técnicas conservacionistas de água e 
solo, dentre elas a criação de áreas de preservação permanente, proteção das 
nascentes, plantio direto, combate à poluição e ao desmatamento. Sua conser-
vação é imprescindível para que toda pessoa usufrua de água potável em quan-
tidade e em adequadas condições de qualidade para seus diversos usos.

Diante da interferência do homem ao meio ambiente é desenvolvida, por 
meio de um processo pedagógico participativo, a educação ambiental nas esco-
las e atingindo por meio de uma corrente de conscientização, familiares, amigos 
e vizinhos. A educação ambiental deve promover o desenvolvimento de conhe-
cimento, de atitudes e de habilidades necessárias à preservação e melhoria da 
qualidade ambiental.

Não somente em centros urbanos verifica-se a importância de desenvolver 
a educação ambiental, mas também nas comunidades rurais, local onde inicia-se 
a vida, onde as nascentes abastecem rios, lagos, córregos e onde ocorre a per-
petuação das espécies vegetais e animal. 

Mudanças positivas em relação ao comportamento do homem e o uso dos 
recursos hídricos são alcançadas e desta forma proporcionam a sustentabilida-
de do meio ambiente, fator de extrema importância para a garantia dos recursos 
naturais e manutenção da vida.

A recuperação e preservação da bacia hidrográfica são processos funda-
mentais para a promoção de serviços e bens ambientais que favorecem o de-
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senvolvimento rural sustentável e proporcionam uma melhor qualidade de vida 
das populações. 

O gerenciamento de recursos hídricos envolve um conjunto de ações es-
tratégicas direcionadas pela Política Nacional de Recursos Hídricos por meio 
dos instrumentos de gerenciamento. Em um plano prático cabe dizer que do 
instrumento Planejamento de Bacias Hidrográficas haveríamos de colocar o 
manejo de Bacias Hidrográficas como estratégia de gerenciamento, pois todos 
os benefícios gerados pelo manejo poderiam assim ser sentidos em todas as 
regiões hidrográficas do país. 

3.9 Considerações finais

O Brasil, apesar de ser rico em recursos hídricos sofre com a degradação 
das bacias hidrográficas, com a má distribuição territorial dos recursos hídricos 
e com as próprias variações climáticas de ordem natural ou induzida. Promover a 
gestão de tudo isso requer ainda uma múltipla atenção de todos os recursos, 
assim, acredita-se que o manejo das bacias seja uma solução provável para 
toda essa diversidade e adversidade encontrada.
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4.1 Primeiras palavras

O manejo sustentável de uma bacia hidrográfica pressupõe o conhecimen-
to de sua estrutura, componentes e processos. As Geotecnologias dão suporte 
a este manejo, visto sua capacidade de coleta e análise de dados com referen-
cial espacial, os quais subsidiam a posterior tomada de decisão a respeito da 
unidade de paisagem. Nesta unidade serão apresentadas algumas das princi-
pais tecnologias importantes ao manejo de bacias hidrográficas, como os Sis-
temas de Informação Geográficos, os Sistemas Globais de Posicionamento por 
Satélites e o Sensoriamento Remoto. Por fim um estudo de caso exemplificará a 
intrínseca relação entre estas duas áreas do conhecimento.

4.2 Problematizando o tema

Na atualidade é crescente a necessidade de informação espacial georre-
ferenciada, para a tomada de decisão, nas diversas áreas de atuação. Comu-
mente requer-se informação georreferenciada e no formato digital, em função 
da praticidade de armazenamento de dados, facilidade de manipulação, além da 
redução de custo quanto comparado ao material impresso.

Câmara & Davis (2001) mencionam que já na década de 1950, em especial 
nos Estados Unidos e Inglaterra, havia esta preocupação com automatização 
do processamento de dados com características espaciais e, ainda, que foi na 
década de 1980, com os avanços tecnológicos da microinformática e estabeleci-
mento de centros especializados em informação espacial, é que se tornou possível 
armazenar e representar tais informações em ambiente computacional. 

Neste contexto é que surgiu o termo Geotecnologias, o qual envolve as 
diferentes tecnologias relacionadas à coleta, ao armazenamento, ao processa-
mento, a análise e representação de dados com expressão espacial, ou seja, 
passíveis de serem referenciados geograficamente (VETTORAZZI, 1996). Na 
literatura, são apresentadas diferentes definições para este termo, em especial, 
ao longo dos tempos em função justamente desta evolução tecnológica de equi-
pamentos e das técnicas de processamento de dados. 

De maneira geral, as definições abrangem desde a Topografia convencio-
nal à utilização dos produtos de Sensoriamento Remoto. Nesta unidade serão 
apresentadas algumas das principais tecnologias que dão suporte ao planeja-
mento e gestão de bacias hidrográficas.
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4.3 Geotecnologias

4.3.1 Sistemas Globais de Posicionamento e navegação por satélite

O levantamento cadastral é de grande importância no manejo de bacias e 
é tradicionalmente realizado por meio de técnicas topográficas convencionais. 
Modernamente, uma grande ajuda nesse tipo de trabalho é dada pelo emprego 
de sistemas de posicionamento e navegação por satélites, quer de forma isola-
da ou integrados às técnicas topográficas. Além do cadastro, o levantamento de 
feições pontuais (pontos de coleta de amostras de solo, de água, por exemplo), 
lineares (cursos d’água, caminhos, etc.) e poligonais (áreas erodidas, talhões, 
etc.), também podem ser executados com o auxílio de satélites específicos.

Durante muitos anos nos acostumamos a ouvir o termo GPS (sigla de Glo-
bal Positioning System) e relacioná-lo, automaticamente, às atividades de posi-
cionamento e navegação com auxílio de satélites. Esse sistema possibilitou uma 
verdadeira revolução nos campos da navegação e de posicionamento, favore-
cendo inúmeras aplicações, nas mais diversas áreas de atuação, e possibilitan-
do o surgimento de várias outras.

Hoje em dia, outra revolução encontra-se em curso nessa área, com a 
reunião de sistemas diversos, sob a sigla GNSS, de Global Navigation Satellite 
System. O GNSS, em sua configuração atual, é, resumidamente, a junção dos 
sistemas GPS (americano) e GLONASS (russo). No futuro haverá a incorpora-
ção do sistema GALILEO (europeu) e, possivelmente, do BEIDOU (ou COM-
PASS, em inglês), que é o sistema chinês. Essa reunião de sistemas tem por 
finalidade garantir uma melhoria na geometria das constelações de satélites, 
disponibilidade de serviços para todas as regiões do globo, integridade e con-
fiança aos usuários.

O GPS é o sistema mais antigo. Os satélites do Bloco I, já desativados, fo-
ram lançados a partir de 1978. Em 08 de dezembro de 1993 foi declarada a sua 
“Capacidade Operacional Inicial” e em 27 de abril de 1997, a sua “Capacidade 
Operacional Integral”.

O GPS foi desenvolvido e é operado pelo Departamento de Defesa dos 
Estados Unidos (DoD). Apresenta uma disponibilidade contínua, durante as 24 
horas do dia; cobertura global; permite as determinações de latitude, longitude, 
altura elipsoidal e horário; para as coordenadas, sua exatidão nominal era de 
aproximadamente 100m até 02 de maio de 2000, quando passou a algo próximo 
a 16 m (em geral, menos que esse valor), com o desligamento da degradação 
intencional, chamada de Disponibilidade Seletiva (em inglês, Selective Availability 
– S.A.). No modo relativo a exatidão alcança valores subcentimétricos.
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São dois os tipos de serviço oferecidos pelo GPS: o Standard Positioning 
Service (SPS) e o Precise Positioning Service (PPS):

SPS: oferecido para todos os usuários do globo, sem cobrança de qual-
quer tipo de taxa. Este serviço foi planejado para oferecer exatidão horizontal 
e vertical de 100m e 140m, respectivamente, e 340 ns na obtenção de tempo, 
com nível de confiança de 95%. Porém, testes demonstraram que seria possível 
o fornecimento de resultados melhores, isto levou o DoD a implementar a AS 
(Selective Availability). Com o crescente desenvolvimento dos receptores e de 
técnicas que visavam a contornar esse problema, além do surgimento de novos 
sistemas de posicionamento, ameaçando a hegemonia do GPS, o DoD decidiu 
desativar a SA às 04 horas TU do dia 2 de maio de 2000, o que causou uma 
melhora de 5-10 vezes na exatidão dos resultados.

PPS:proporciona melhores resultados que o SPS, entretanto é restrito ao uso 
militar e usuários autorizados. Este serviço proporciona melhores níveis de exati-
dão, mas não é do interesse do DoD americano disponibilizá-lo a todos os usuá-
rios do GPS, pois acabaria colocando em risco alguns aspectos de segurança.

O sistema GPS é dividido em três segmentos principais: 

O segmento espacial, que é constituído pelos satélites que transmitem 1.
os sinais usados no posicionamento;

O segmento de controle, que é responsável pela manutenção do sistema;2.

O segmento de usuários, contendo todas as aplicações e tipos de 3.
receptores.

Quanto ao segmento espacial, é constituído de 24 satélites, na constela-
ção final, mais reservas, em seis planos orbitais, com inclinação de 55°, com 
quatro satélites em cada plano. Sua órbita está a 20.183 km (12.545 milhas) de 
altitude, com um período de aproximadamente 12 horas.

O posicionamento, que consiste da determinação da posição de objetos, pa-
rado ou em movimento, na superfície terrestre ou próximo a ela, utilizando o GPS, 
pode ser realizado, basicamente, na forma absoluta ou relativa. O posicionamento 
é chamado de absoluto (ou por ponto), quando as coordenadas estão associadas 
diretamente ao geocentro; no posicionamento relativo às coordenadas são deter-
minadas em relação a um referencial com coordenadas conhecidas, permitindo o 
cálculo de coordenadas corrigidas para o ponto a ser posicionado.

O GLONASS (Global’naya Navigatsionnay Sputnikovaya Sistema – Siste-
ma de Navegação Global por Satélite) foi desenvolvido pela ex-URSS, no iní-
cio dos anos 1970, sendo atualmente mantido pelo governo russo por meio 
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da Russian Federation Space Force. Tem como principal objetivo proporcionar 
posicionamento tridimensional, velocidade e tempo sob qualquer condição me-
teorológica e em todo o globo.

O sistema apresenta dois tipos de sinais de navegação: o sinal de pre-
cisão padrão (SP – Standard Precision) e o sinal de alta precisão (HP – High
Precision). O posicionamento e serviço de tempo no módulo SP é fornecido a 
todos os usuários civis de maneira continua e ao redor do globo com precisão 
horizontal de 57 m a 70 m, vertical de 70 m, velocidade de 15 cm/s e tempo com 
exatidão de 1ns, com probabilidades de 99,7%.

Da mesma forma que o sistema americano, o russo GLONASS também é 
composto por três segmentos: o espacial, de controle e de usuários. O segmento 
espacial foi planejado para uma constelação de 24 satélites ativos e um reserva. Os 
satélites são divididos em três planos orbitais separados de 120º e com inclinação 
de 64,8º em relação ao plano do Equador. Cada plano orbital contém oito satélites 
igualmente espaçados (com intervalos de 45º). As órbitas apresentam uma altitude 
de aproximadamente 19.100 km e período orbital de 11 horas e 15 minutos.

O GALILEO será um sistema de navegação global por satélites próprio 
da Europa, que fornecerá um serviço altamente exato, garantido sob o controle 
civil. Será compatível com GPS e GLONASS, oferecendo duplas frequências 
como padrão. Garantirá a disponibilidade do serviço, sobretudo nas circunstân-
cias mais extremas, e informará aos usuários, dentro de segundos, uma falha no 
satélite. Isto será importante para as aplicações onde a segurança é essencial.

O sistema completo terá 30 satélites (27 mais 3 sobressalentes operacio-
nais), posicionados em três planos médios circulares da órbita da terra (MEO – 
Medium Earth Orbits) em 23.616 km de altitude, e em uma inclinação dos planos 
orbitais de 56o em referência ao plano equatorial. O grande número de satélites 
junto com a otimização da constelação, e a disponibilidade dos três satélites de 
reposição ativos, assegurarão que a perda de um satélite não tenha nenhum 
efeito para o usuário. 

Além da questão de soberania, outras questões foram importantes para 
criação do GALILEO, entre elas:

A integração GPS e GLONASS inclui o GALILEO no sistema de nave-1.
gação global (GNSS) que, com um maior número de satélites, permitirá 
a determinação de posições exatas para a maioria de lugares na terra, 
inclusive onde hoje existe a obstrução do sinal;

Colocando seus satélites em órbitas mais inclinadas em relação ao pla-2.
no equatorial do que o GPS, o GALILEO conseguirá melhor cobertura 
em latitudes elevadas;
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Com um sistema próprio, a Europa entra no mercado de exploração de 3.
navegação por satélite, o que é de grande importância para os usuários, 
pois a concorrência fará com que o custo dos receptores e a qualidade 
dos sistemas melhore cada vez mais.

A estrutura do sinal do GALILEO será baseada em até quatro portadoras 
da banda L. Dependendo de acordos internacionais, duas frequências poderão 
ser idênticas às do GLONASS e outras duas iguais às do GPS.

Quanto ao segmento de serviços e desempenho, três opções poderão ser 
disponibilizadas:

OAS (1. Open Access Service – Serviço de Acesso Aberto), que será o 
serviço básico oferecido ao público, sem custos diretos, pelo menos até 
que o SPS (Standard Positioning Service) do GPS, também o seja.

CAS12. (Controlled Access Service 1 – Serviço 1 de Acesso Controlado), 
para usuários que exigem um serviço garantido e com contrato de res-
ponsabilidades. Sobre este serviço será cobrada uma taxa dos usuários 
que vierem a utilizá-lo.

CAS23.  (Controlled Access Service 2 – Serviço 2 de Acesso Controlado), 
para uso militar e aplicações críticas em segurança.

Quanto à performance, o GALILEO deverá proporcionar pelo menos o 
mesmo desempenho a ser alcançado com a modernização do GPS. Para usu-
ários autônomos, realizando posicionamento por ponto em tempo real, utilizan-
do apenas observáveis resultantes do código (pseudodistâncias), está prevista 
uma exatidão horizontal de 4,0 m, vertical de 7,0 m e de tempo 30 ns.

Como já comentado, há a possibilidade da China também participar do 
GNSS, com seu sistema, em desenvolvimento, BEIDOU (COMPASS).

Pelo menos no que diz respeito aos serviços básicos de posicionamento e 
navegação, deverá haver compatibilidade e interoperabilidade entre os sistemas, 
o que representará um ganho significativo para o usuário, com melhorias tanto 
na exatidão como precisão de posicionamento e praticamente a eliminação de 
períodos em que a operação é impossibilitada devido ao número insuficiente de 
satélites. Hoje, já existem no mercado receptores capazes de rastrear o GPS e 
o GLONASS, com melhora no desempenho da operação e no rendimento de 
trabalho, em função da capacidade de duplo rastreamento.

Outra novidade interessante no que diz respeito ao aumento no rendimento 
de trabalho, principalmente no mapeamento sob condições em que a recepção dos 
sinais dos satélites fica prejudicada, é a integração GPS / estação total topográfica.
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A diversidade de equipamentos de medição e técnicas topográficas, hoje 
em dia disponíveis, permite que seja possível ao usuário escolher o melhor mé-
todo para cada trabalho a ser executado. Deve ser possível fazer mudanças de 
um método para outro (ou complementações) sem perdas de dados e atrasos, 
prejudiciais ao andamento do projeto. A filosofia fundamental de uso de dois 
sistemas distintos deve ser única, para garantir que o usuário possa mudar rapi-
damente de método.

O uso integrado de estações totais e GPS tem-se intensificado em levan-
tamentos e locações em algumas áreas de aplicação. Geralmente, esse tipo 
de levantamento baseia-se no rastreio de pontos precisos com GPS em um 
determinado alinhamento ou linha-base, que servirão como poligonais de apoio 
continuadas pela estação total para cadastro, detalhamento, ou locação e mate-
rialização de determinado projeto.

O usuário deve tomar cuidado com o Datum, o Sistema de Coordenadas e 
de Projeção Cartográfica utilizados. Além disso, na execução de levantamentos 
e locações com estações totais, deve ser usado um sistema de coordenadas 
topográficas local, existindo a necessidade de conversão de coordenadas para 
um sistema comum.

4.3.2 Sensoriamento Remoto

Segundo Brooks et al., 1991, o manejo de bacias hidrográficas pode ser 
definido como o processo de organizar e orientar o uso da terra e de outros 
recursos naturais numa bacia hidrográfica, a fim de produzir bens e serviços, 
sem destruir ou afetar adversamente o solo e a água. Baseados nesta definição 
pode-se dizer que a utilização do Sensoriamento Remoto tem um lugar de des-
taque dentre as geotecnologias utilizadas no manejo de bacias hidrográficas. Os 
avanços tecnológicos ocorridos nos últimos anos permitiram o surgimento de di-
ferentes tecnologias e sensores que substituíram, com vantagens, as fotografias 
aéreas verticais analógicas, que foram intensamente utilizadas, até o início da 
década de 1970 como sendo, praticamente, o único produto de sensoriamento 
remoto disponível. Hoje, câmaras digitais, fotográficas e de vídeo são utilizadas 
na obtenção de imagens aéreas, permitindo ao usuário uma maior flexibilidade 
em termos de períodos de aquisição e de resolução espectral.

As imagens obtidas dos sistemas de sensoriamento orbital disponíveis atu-
almente fornecem dados repetitivos e consistentes da superfície da Terra, que 
são de grande utilidade em diferentes aplicações, inclusive no manejo de bacias 
hidrográficas. Cada uma dessas aplicações exige, geralmente, resolução tempo-
ral, espacial, espectral e radiométrica adequadas ao seu uso. Para a aplicação 
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no manejo de bacias hidrográficas, essas imagens permitirão, com maior pre-
cisão, caracterizar o uso e cobertura do solo em diferentes épocas, bem como 
identificar a dinâmica das atividades antrópicas desenvolvidas na bacia, que 
servirão de subsídio para a definição de modelos hidrológicos, que consideram 
o uso e cobertura do solo como parâmetros que influenciam nas respostas hi-
drológicas da bacia.

Neste sentido os processos de classificação digital de imagens orbitais 
tornaram-se um aliado importante no estudo das bacias hidrográficas, pois o 
desenvolvimento de ferramentas de análise utilizados em geoprocessamento 
aproximou, ainda mais, os usuários de dados de sensoriamento remoto do pro-
cesso de desenvolvimento de suas aplicações.

Atualmente, existem em órbita da Terra, vários satélites com sensores 
que registram a energia eletromagnética, refletida ou emitida pelos diferentes 
componentes da superfície terrestre, em diferentes comprimentos de onda, tais 
como: 0,4 µm a 0,7 µm (espectro visível); 0,75 µm a 1,5 µm (infravermelho próxi-
mo); 1,55 µm a 2,5 µm (infravermelho médio); 10,0 µm a 12,0 µm (infravermelho 
termal); e 1,0 mm a 1,0 m (microondas), com resoluções espaciais variando de 
1,0 m (satélites IKONOS I e II) a 1,1 km (satélites NOAA), capazes de produzir 
imagens com resoluções radiométricas de 8 bits (256 níveis de cinza) até 11 bits 
(2048 níveis de cinza), aumentando o poder de contraste e de discriminação das 
imagens, e ainda com os mais variados períodos de revisita (resolução temporal) 
às áreas de interesse (Tabela 1).

Esses novos sensores, com as diferentes resoluções, citadas anteriormente, 
constituem um avanço tecnológico que permite ao usuário extrair informações de 
maior qualidade e em maior quantidade. Um bom exemplo dessa evolução tecno-
lógica são os sensores de alta resolução espacial a bordo dos satélites IKONOS II 
e SPOT 5. A utilização deste tipo de imagem vem aumentando muito, em função 
de se aproximarem e, em alguns casos, superarem em qualidade as fotografias 
aéreas verticais, principalmente na caracterização do uso e cobertura do solo.

É importante ressaltar que o atual crescimento da utilização de imagens 
orbitais no Brasil, é, em grande parte, devido à disponibilização gratuita pelo 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) das imagens CBERS (Satélite 
Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres). O programa CBERS é o resultado do 
acordo, assinado em agosto de 1988, entre a Academia de Tecnologia Espacial 
da China (CAST) e o INPE. Nestes 11 anos (o CBERS-1 foi lançado em 14 de 
outubro de 1999), o programa CBERS conquistou novos usuários de imagens 
orbitais e, hoje, seus dados são fundamentais para monitorar o meio ambiente, 
bacias hidrográficas, avaliar desmatamentos, áreas agrícolas e o desenvolvi-
mento urbano. Encontrava-se em operação, até o dia 16 de abril de 2010, o 
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CBERS-2B quando os técnicos perderam contato com o satélite e não consegui-
ram mais restabelecê-lo, assim o programa deverá ficar com uma lacuna na pro-
dução de imagens até o segundo semestre de 2011, quando deverá ser lançado 
o CBERS-3.

Tabela 1 Características de alguns dos principais sistemas de sensoriamento orbital.

Satélite/Sensor Resolução
Espectral (µm)

Resolução
Espacial

Resolução
Radiométrica

Resolução
Temporal

LANDSAT-5/TM

0,45-0,52
0,52-0,60
0,63-0,69
0,76-0,90
1,55-1,75
10,4-12,5
2,08-2,35

30 m 

120 m (termal)

8 bits 16 dias

SPOT-5/HRVIR

0,50-0,59
0,61-0,68
0,79-0,89
0,61-0,68

20 m

10 m (pan)

8 bits 26 dias

IKONOS II

0,45-0,52
0,52-0,60
0,63-0,69
0,76-0,90
0,45-0,90

4 m

1 m (pan)

11 bits 3 dias

CBERS-2B/CCD

0,45–0,52
0,52–0,59
0,63–0,69
0,77–0,89
0,51–0,73

20 m 8 bits 26 dias

TERRA/MODIS
36 bandas

0,4 até 14,4
250 a 1000 m 12 bits 1 a 2 dias

ENVISAT/MERIS
15 bandas

0,4 até 
300 a 1200 m 3 dias

ALOS/AVNIR-2

0,42-0.50
0,52-0.60
0,61-0.69
0,76-0.89

10 m 8 bits

4.3.3 Sistemas de Informações Geográficas 

Os Sistemas de Informações Geográficas (SIGs) são instrumentos compu-
tacionais do Geoprocessamento. Esses sistemas permitem a manipulação dos 
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dados de diversas fontes como mapas, imagens e cadastros, permitindo recu-
perar e combinar informações para efetuar os mais diversos tipos de análises 
sobre os dados (ALVES,1990). Os primeiros SIGs eram, contudo, semelhantes 
a bancos de dados cartográficos georreferenciado e, em outros casos, tinham a 
capacidade de análise espacial, mas não incluíam o processamento de imagens 
digitais de sensoriamento remoto.

O processamento digital de imagens foi, por sua vez, que motivou o de-
senvolvimento dos primeiros programas computacionais de Geoprocessamento. 
Neste caso, eles tinham a principal finalidade de extração de informações das 
imagens orbitais, ou seja, tinham o enfoque somente do Sensoriamento Remo-
to. Esses sistemas pretendiam agilizar as tarefas manuais realizadas durante a 
interpretação visual, permitindo ao analista obter informações que facilitassem 
a identificação de padrões espectrais. São exemplos, deste tipo de programas, o 
I-100 (Image One Hundred) e o SITIM, desenvolvidos pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE).

Com o aprimoramento de conceitos e tecnologias relacionados às áreas de 
Computação e Geoprocessamento, é que os programas computacionais passa-
ram a integrar dados de diversas fontes e a criar banco de dados georreferencia-
dos. Esses instrumentos computacionais foram, então, denominados de SIGs. Na 
atualidade a maiorias desses sistemas têm o enfoque integrado do Sensoriamen-
to Remoto, de análises espaciais, além de banco de dados georreferenciados.

As seguir são apresentadas as tradicionais definições de SIG, que expressam 
a multiplicidade de características e usos destes sistemas:

 “Conjunto de ferramentas para coletar, armazenar, recuperar, transformar e 
visualizar dados sobre o mundo real” (BURROUGH, 1986).

 “Sistema de suporte à decisão que integra dados referenciados espacial-
mente em um ambiente de respostas a problemas” (COWEN, 1988).

“Um conjunto manual ou computacional de procedimentos utilizados para 
armazenar e manipular dados georreferenciados” (ARONOFF, 1989, p. 249).

A principal característica de um SIG é sua capacidade de análise espacial, 
a qual o diferencia de outros sistemas computacionais. De acordo com Câmara & 
Medeiros (1998), conceitualmente os SIGs apresentam, além desta característi-
ca, os seguintes componentes básicos: Interface com usuário; entrada e integra-
ção de dados; consulta e processamento de imagens; visualização e plotagem; 
e armazenamento e recuperação de dados de atributos espaciais e não espa-
ciais (organizados sob a forma de um banco de dados geográficos), como ilustra 
a Figura 1.
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Figura 1 Arquitetura de Sistemas de Informações Geográficas.

Fonte: Câmara & Medeiros (1998).

Estes componentes estão organizados e relacionam-se com a mesma for-
ma hierárquica nos diferentes SIGs, contudo, estes sistemas podem diferenciar-
se entre si quanto à sua estrutura de dados (representação vetorial ou matricial); 
à sua organização do ambiente de trabalho (baseada em banco de dados ge-
ográficos ou projetos); e ao sistema de gerenciamento de dados (relacional ou 
proprietário, por exemplo).

No âmbito do manejo de bacias hidrográficas os SIGs são amplamente 
empregados justamente em função de sua capacidade de modelagem e análise 
de dados, que subsidiam a posterior tomada de decisão. Costuma-se dizer que, 
atualmente, em se tratando de SIG, as possibilidades de análise são limitadas 
somente pela imaginação dos analistas e pela disponibilidade de dados adequa-
dos (DAHL et al., 1996). 

Outro aspecto a ser considerado é a interação entre os SIGs e a Internet. 
Vários SIGs estão disponíveis, mesmo que em versões simplificadas, para a vi-
sualização de imagens de sensoriamento remoto, mapas cartográficos e também 
modelos tridimensionais de determinadas regiões. Esse material pode auxiliar, de 
diferentes formas, em algumas das etapas do manejo de uma bacia hidrográfica. 

4.4 Exemplos de aplicação: definição de áreas prioritárias à conser-
vação florestal por meio do método da média ponderada ordenada

Valente & Vettorazzi (2008) definiram áreas prioritárias à conservação flo-
restal na bacia do rio Corumbataí (SP), visando ao incremento da biodiversidade 
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regional, utilizando a Avaliação Multicriterial (AM), com o método da Média Pon-
derada Ordenada (MPO).

A AM é uma das técnicas empregadas para a tomada de decisão e sua 
integração com os SIGs foi considerada um avanço em relação ao procedimen-
to convencional de cruzamento de planos de informação para a priorização de 
áreas (MALCZEWSKI, 1999; THILL, 1999). Com essa integração a AM pode ser 
considerada um processo que combina e transforma dados espaciais (planos 
de informação de entrada) em mapas finais para a tomada de decisão, sendo 
as regras de decisão é que definem as relações entre os dados de entrada e os 
mapas finais (MALCZEWSKI, 1999).

Segundo Malczewski (2004), essa avaliação envolve a utilização de dados 
georreferenciados, os conceitos dos tomadores de decisão e a manipulação 
desses dados e conceitos com base em regras específicas. Para esse autor 
duas considerações são importantes: (I) a capacidade do SIG de adquirir, ar-
mazenar, recuperar, manipular e analisar dos dados georreferenciados e (II) a 
capacidade de combinar esses dados e os conceitos dos tomadores de decisão 
em alternativas de decisões.

A base do processo de tomada de decisão, com a AM são os critérios. Eles 
são a evidência sobre a qual um indivíduo pode ser designado a um conjunto de 
decisão. Podem ser de dois tipos fatores e restrições, podendo referir-se tanto 
a atributos do indivíduo quanto ao conjunto todo de decisão (EASTMAN, 2001). 
Os fatores que representaram as características da paisagem importantes aos 
objetivos do estudo foram: proximidade à rede hidrográfica; proximidade à co-
bertura florestal; proximidade entre fragmentos de maior área nuclear; distância 
aos centros urbanos; distância à malha viária; e vulnerabilidade à erosão. 

Na produção destes fatores foram necessários os planos de informação rede 
hidrográfica, fragmentos florestais, áreas urbanas, estradas, declividade e erodibili-
dade do solo. Com exceção destes dois últimos planos, os demais foram extraídos 
do mapa de uso e cobertura do solo produzido por Valente & Vettorazzi (2008), por 
meio de uma classificação digital supervisionada de imagens do satélite LANDSAT 7, 
apresentando exatidão de classificação de 93%. Todos os planos de informação e 
fatores compõem o banco de dados cartográfico do Laboratório de Geoprocessa-
mento da ESALQ/USP e foram produzidos com 20 m de resolução espacial, no 
sistema de projeção UTM 23 S (Datum Córrego Alegre).

O método MPO pressupõe a definição de dois grupos de pesos: os pe-
sos de fatores e os de ordenação. Os pesos de fatores expressam a importân-
cia, ou ordem de importância, dos fatores no processo de tomada de decisão 
(MALCZEWSKI, 2004). Valente & Vettorazzi (2008) os definiram (Tabela A) com 
base no Método da Comparação Pareada, no contexto do Processo Hierárquico 
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Analítico e com auxilio da Técnica Participatória. O segundo grupo de pesos, 
os de ordenação (Tabela B), controla a maneira pelo qual os fatores são agre-
gados e o nível de compensação entre eles (YAGER, 1988). De acordo com 
Jiang & Eastman (2000) eles controlam a posição de operador de agregação 
em um continuum existente entre a aversão a risco e o risco total, além do nível 
de compensação entre fatores. Consideraram-se, assim, os parâmetros risco e 
compensação, sendo avaliados mapas de áreas prioritárias com riscos médio, 
alto e baixo.

Valente & Vettorazzi (2008) por meio de uma amostragem (52 pontos defi-
nidos estatisticamente, como sugerido por Eastman, 2001) avaliaram os mapas 
de fatores e prioridades e, sobretudo, qual mapa de prioridades representou a 
melhor interação entre fatores. Os autores obtiveram que o mapa associado a 
um alto risco (r = 0,40) e com compensação de 78% entre os fatores representou 
a melhor alternativa na priorização de áreas.

Para esta melhor alternativa, os autores realizaram uma análise de sensi-
bilidade (método exploratório), sendo a matriz pareada reorganizada à medida 
que se eliminava os fatores. Como anteriormente, avaliaram-se os diferentes 
mapas gerados por meio de pontos amostrados. A análise de sensibilidade in-
dicou um novo cenário à priorização de áreas, o qual foi produzido com riscos 
baixo, médio e alto (Tabelas C e D).

Tabela A Matriz de comparação pareada entre os mapas de fatores e pesos de fator.

Fatores Vulner. Dist. 
urb.

Dist. 
malha

Prox. 
rede

Prox. 
frag.

Prox. 
área

Pesos de 
fator

Vulner. 1 0,0725
Dist. urb. 2 1 0,1171
Dist. malha 2 1 1 0,1171
Prox. rede 2 2 2 1 0,1736
Prox. frag. 2 2 2 1 1 0,1736
Prox. área 4 2 2 3 3 1 0,3462
Taxa de Consistência (TC) = 0,03 Total 1,0000

Sendo: Vulner.: vulnerabilidade à erosão; Dist. urb: distância aos centros 
urbanos; Dist. malha: distância à malha viária; Prox. rede: proximidade à rede 
hidrográfica; Prox. frag.: proximidade aos fragmentos florestais; Prox. área: proxi-
midade entre fragmentos com maior área nuclear.
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Tabela B Pesos de ordenação para a matriz de comparação pareada.

Fatores Peso de ordenação
Risco médio Risco baixo Risco alto

Vulner. 0,1667 0,1200 0,0800
Dist. urb. 0,1667 0,2200 0,1800
Dist. malha 0,1667 0,2200 0,1800
Prox. rede 0,1667 0,0500 0,0800
Prox. frag. 0,1667 0,0500 0,0800
Prox. área 0,1667 0,3400 0,4000
Total 1,0000 1,0000 1,0000
Risco 0,5000 0,6200 0,4000
Compensação 1,0000 0,7000 0,7800

Tabela C Matriz de comparação pareada e pesos de fator: sem proximidade à rede 
hidrográfica.

Fatores Vulner. Dist. urb. Dist. 
malha

Prox. 
frag.

Prox. 
área

Pesos de fator

Vulner. 1 0,0867
Dist. urb. 2 1 0,1520
Dist. malha 2 1 1 0,1520
Prox. frag. 2 2 2 1 0,2198
Prox. área 4 2 2 3 1 0,3895
Taxa de Consistência (TC) = 0,03 Total 1,0000

Tabela D Pesos de ordenação : sem proximidade à rede hidrográfica.

Fatores Peso de ordenação
Risco médio Risco baixo Risco médio-alto

Vulner. 0,1667 0,0800 0,0800
Dist. urb. 0,1667 0,2300 0,1800
Dist. malha 0,1667 0,2300 0,1800
Prox. frag. 0,1667 0,1300 0,1600
Prox. área 0,1667 0,3300 0,4000
Total 1,0000 1,0000 1,0000
Risco 0,5000 0,5400 0,4600
Compensação 1,0000 0,7800 0,7300

Valente & Vettorazzi (2008) descrevem que, de acordo com este novo ce-
nário, o fator proximidade à rede hidrográfica não deve ser empregado na prio-
rização de áreas à conservação florestal na bacia do rio Corumbataí. Dentre os 
três mapas produzidos, foi aquele com risco médio-alto (r= 0,46) e compensa-
ção de 73% entre os demais fatores.
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Segundo os autores, a presença do mapa de proximidade à rede hidrográ-
fica promovia a priorização, predominantemente, em função dos corpos d’água. 
Mesmo na região marcada pela presença dos fragmentos de maior área nuclear, 
definida em função dos maiores pesos (compensação e ordenação) atribuídos 
ao fator proximidade entre fragmentos de maior área nuclear. Quando esse fator 
foi eliminado passou-se a priorizar as regiões associadas à presença dos frag-
mentos de floresta e, principalmente, daqueles com maiores áreas nucleares.

No caso da Bacia do Rio Corumbataí o principal problema da priorização 
em função, principalmente, da rede hidrográfica está em algumas de suas regi-
ões onde corpos d’água não possuem vegetação ciliar ou então somente frag-
mentos pequenos e distantes uns dos outros. A importância de ações nas regi-
ões ao longo dos corpos d’água é amplamente discutida na literatura (DURIGAN 
& SILVEIRA, 1999; FORMAN, 1997; FORMAN & COLLINGE, 1997), contudo, 
quando se deseja incremento da biodiversidade, por meio de ações de conser-
vação, não se pode desconsiderar os fragmentos de floresta e, sobretudo, os 
fragmentos com uma estrutura mais bem definida. Esses últimos são, segundo 
McNeely et al. (1990), os retentores de maior diversidade em uma paisagem e 
quando conectados (espacialmente ou por meio de outros fragmentos menores) 
é que irão subsidiar a reestruturação de toda a paisagem.

Os autores ressaltam, também, que os pesos de ordenação desse mapa 
de prioridades promoveram a definição de áreas prioritárias de acordo com o 
preestabelecido para o processo de tomada de decisão. Promovendo, dessa for-
ma, a conexão florestal, principalmente daqueles fragmentos com maiores áreas 
nucleares, em locais mais sensíveis da bacia (maiores declividade e erodibilida-
de do solo) e, na medida do possível, distantes de fontes de distúrbios (estradas 
e áreas urbanas, por exemplo). Grande parte das áreas com maior prioridade 
estão em regiões da bacia que concentram as maiores áreas de floresta nati-
va. Essas regiões (sub-bacias do rio Passa-Cinco e Alto Corumbataí), segundo 
Valente & Vettorazzi (2008), além da concentração de floresta nativa, possuem 
os melhores fragmentos (maiores, mais próximos uns dos outros, com melhor 
forma e maior área nuclear) da Bacia do Rio Corumbataí.

No que diz respeito aos dois outros mapas de prioridades, com riscos médio 
(R= 0,50, compensação=100%) e médio-baixo (R= 0,54, compensação=78%), 
os autores verificaram que eles não se mostraram adequados a priorização de 
áreas porque a relação mapa de prioridades e importância dos fatores foi al-
terada. No primeiro caso, a priorização considerou, na maioria das situações, 
a proximidade entre fragmentos, mas não a proximidade entre fragmentos de 
maior área nuclear, que são necessários para o incremento da biodiversidade de 
uma paisagem (GENELLETTI 2004; METZGER, 2003; MCNEELY et al. 1990). 
No segundo caso o principal problema foi a excessiva influência dos mapas de 
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distâncias à malha viária e aos centros urbanos. Para que se obtivesse risco 
baixo (ou próximo ao baixo) foi necessária uma alta compensação (baixo peso 
de compensação e alto peso de ordenação) dos mapas de distâncias e, assim, 
(I) algumas regiões, da bacia receberam alta/muito alta prioridade, mesmo sem 
a presença e/ou proximidade de fragmentos de floresta (independentemente de 
seu tamanho) e (II) a priorização de algumas regiões independentemente se 
estão distantes ou não de fontes de distúrbios (estradas e centros urbanos). 

Valente & Vettorazzi (2008) concluíram, dentre outros aspectos, que mes-
mo um processo decisório perfeitamente estruturado pode levar a decisões não 
coerentes, se empregado um método inadequado de agregação de fatores. O 
MPO é, por sua vez, adequado a priorização de áreas, sendo flexível, fácil de 
implementar no ambiente SIG e, mais importante, permite a interação de conhe-
cimentos e características da paisagem, no processo de tomada de decisão.

4.5 Considerações finais

O planejamento conservacionista pressupõe o diagnóstico da situação atu-
al da bacia hidrográfica assim como o prognóstico de suas condições futuras, 
isto baseado em uma abordagem multidisciplinar e na coleta e análise de dados 
com referencial espacial. Estabelece-se, assim, uma intrínseca relação entre o 
manejo em nível de bacias hidrográficas e as Geotecnologias.

As vantagens de utilização destas tecnologias independem dos sistemas 
adotados (SIG, por exemplo), em especial se forem empregadas de maneira 
integrada. Dessa forma, colaboram para a robustez do banco de dados cartográ-
fico georreferenciado, visto que permitem representar a bacia hidrográfica como 
um modelo mais próximo do real. Modelo que pode ter suas variáveis atualiza-
das e modeladas de maneira mais rápida e eficiente. 

As Geotecnologias estão associadas ao crescente desenvolvimento tec-
nológico e, em especial, a facilidade de acesso por meio de usuários. Para que 
possam subsidiar o manejo de bacias hidrográficas devem ser empregadas de 
modo coerente, por especialistas que conheçam suas vantagens e limitações, 
bem como, saibam obter dados confiáveis e coerentes com os objetivos do ma-
nejo, tecnologias e realidade da unidade de paisagem.

4.6 Estudos complementares

Para mais informações, consulte:

MONICO, J. F. G. Posicionamento pelo NAVSTAR-GPS: Descrição, fundamentos e apli-
cações. 2. ed. São Paulo: Editora UNESP, 2008. 475p.
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NOVO, E. M. L. M. Sensoriamento Remoto: princípios e aplicações. 3. ed. São Paulo: 
Edgard Blucher, 2008.

MIRANDA, J. I. Fundamentos de Sistemas de Informaçoes Geográficas. 2. ed. Brasília, 
DF: EMBRAPA, 2010.
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5.1 Primeiras palavras

Esta unidade tem por objetivo abordar a importância do manejo integrado de 
bacias hidrográficas para a produção de água e aspectos atualmente inseridos na 
gestão de bacias hidrográficas, como, por exemplo, o pagamento por serviços am-
bientais. Apresentaremos também a experiência, até o momento, do comitê das 
bacias hidrográficas dos Rios Sorocaba e Médio Tietê, no Estado de São Paulo, 
na elaboração de um programa de pagamento por serviços ambientais.

5.2 Problematizando o tema

A disponibilização de água para a população em quantidade e qualidade 
adequadas é atualmente um dos mais graves problemas ambientais enfrentado 
pelos governantes. Apesar de ser considerado um recurso natural renovável, 
seu manejo e utilização inadequados causam grandes problemas, e tem deixa-
do um grande número de países em alerta.

A quantidade de água no planeta permanece inalterada por milhões de anos. 
Apesar de ser volumetricamente abundante, sua disponibilização para consumo 
humano é reduzida, e em algumas localidades considerada rara. O consumo per 
capta de água entre os países é muito desigual. Nos desenvolvidos, como Canadá 
e EUA, ultrapassa 300 litros diários, enquanto em regiões áridas africanas não 
chega a 20 litros, em média. No Brasil as atividades agropecuárias são as maiores 
consumidoras de água. Em termos mundiais, estima-se que atualmente mais de 
10 milhões de pessoas não têm acesso à água, fato que não se deve unicamente 
ao aumento da demanda, mas principalmente à sua degradação pelo mau uso, 
tanto dos mananciais como do próprio curso d´água.

Estudos revelam que a manutenção da vegetação nativa é a melhor forma 
de retenção de água em bacias hidrográficas, ela evita a erosão e alimenta ma-
nanciais subterrâneos. Sua supressão, entretanto, normalmente está associada 
às inundações, aos deslizamentos e erosão do solo nas estações chuvosas, e 
às secas severas durante os períodos de estiagem.

As leis ambientais, e a fiscalização de seu cumprimento, surgem como ins-
trumentos para coibir a degradação e, supostamente, garantir uma qualidade am-
biental mínima para a população. O arcabouço legal busca estabelecer certa or-
dem no uso dos recursos ambientais, por meio de normas e regras, promovendo 
seu uso sustentável. Mas será que a obrigatoriedade legal é suficiente para garan-
tir a preservação ou conservação dos recursos naturais? A resposta a essa ques-
tão passa por diversos aspectos, mas em um país como o Brasil, que atualmente 
apresenta muitos problemas estruturais, certamente a resposta é negativa.
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5.3 A bacia hidrográfica e a produção de água

A utilização da bacia hidrográfica como unidade de planejamento e geren-
ciamento ambiental não é recente. Há tempos os hidrólogos têm reconhecido as 
ligações entre características físicas de uma bacia hidrográfica e a quantidade 
de água que chega aos corpos hídricos. Por outro lado, os limnólogos têm con-
siderado que as características do corpo d´água refletem as características de 
sua bacia de drenagem. Neste sentido, as abordagens de planejamento e ge-
renciamento ambiental utilizando a bacia hidrográfica como unidade de estudo 
têm evoluído bastante.

A bacia hidrográfica deve ser considerada como uma unidade quando se 
deseja a preservação dos recursos hídricos, já que as atividades desenvolvidas 
no seu interior têm influência sobre a quantidade e qualidade da água. A bacia 
hidrográfica constitui-se na mais adequada unidade de planejamento para o uso e 
exploração dos recursos naturais porque seus limites são imutáveis, dentro do ho-
rizonte de planejamento humano, o que facilita o acompanhamento das alterações 
naturais ou introduzidas pelo homem na área. Por isso o disciplinamento do uso e 
da ocupação dos solos em bacias hidrográficas é o meio mais eficiente de controle 
dos recursos hídricos que a integram. O manejo de bacias hidrográficas represen-
ta o processo que permite formular um conjunto integrado de ações sobre o meio 
ambiente, incluindo a estrutura social, econômica, institucional e legal de uma 
bacia, a fim de promover a conservação aliado ao desenvolvimento sustentável.

Muito se tem falado sobre a importância ambiental das florestas, nos seus 
mais diversos aspectos. Elas desempenham diversas funções, tais como: con-
servação dos solos, controle dos ventos, melhora na qualidade de vida humana, 
recreação, belezas cênicas, diminuição do aquecimento global, dentre outras. 
Tradicionalmente tem se considerado seu efeito no aumento, manutenção e re-
gularização do volume e qualidade dos recursos hídricos como sendo umas das 
mais importantes.

As matas ciliares, também denominadas de zonas ripárias ou matas de 
galeria, localizam-se à margem dos corpos d´água e desempenham uma impor-
tante função nesse microambiente, geralmente caracterizado por solos enchar-
cados em boa parte do ano. Esses locais apresentam solos mais estratificados e 
heterogêneos em termos de textura, estrutura e fertilidade, com a zona saturada 
mais próxima da superfície. O entorno dos corpos d´água também apresentam 
boas condições de temperatura e umidade do ar. Estas e outras característi-
cas fazem com que o ambiente das proximidades dos cursos d´água seja dife-
renciado dos adjacentes, o que favorece o desenvolvimento de vegetação com 
uma composição, tanto florística como faunística, um pouco diferente dos outros 
ecossistemas florestais.
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Devido ao seu alto poder de adsorver e absorver poluentes químicos, as 
matas ciliares funcionam como verdadeiros filtros de lâminas de água que es-
coam das partes mais altas em direção ao curso d´água (DIAS et al., 2005). 
A serapilheira e o sistema radicular destas matas retêm o solo das margens, 
impedindo sua remoção por desbarrancamento, o que pode levar ao aumento 
de turbidez e assoreamento dos cursos d´água. Além disso, a mata ciliar retém 
sedimentos oriundos de áreas agrícolas, os quais diminuem a penetração da 
luz na água e afeta o crescimento e a reprodução de plantas aquáticas benéfi-
cas, bem como na alimentação e reprodução de peixes e insetos aquáticos. A 
mata ciliar também desempenha um importante papel como corredor ecológico, 
interligando fragmentos florestais e contribuindo com o fluxo gênico entre as 
populações de espécies animais e vegetais.

Esses efeitos atribuídos a cobertura florestal foram amplamente estudados 
e documentados. Os exemplos apresentados nada mais são do que “funções 
ambientais” ou, como em voga atualmente, “serviços ambientais” desempenha-
dos pelas florestas e não devem, de modo algum, serem ignorados quando o 
objetivo é o manejo da bacia hidrográfica.

5.4 O serviço ambiental “Produção de Água”

O reconhecimento da importância dos serviços ambientais não é recente. 
Contudo, o conceito de pagamentos por serviços ambientais tem recebido con-
siderável interesse nos últimos anos como uma forma de incentivo à gestão sus-
tentável de recursos naturais nas propriedades rurais por meio de financiamento 
sustentável. A ideia básica é que aqueles que “fornecem” serviços ambientais, 
por meio da conservação dos ecossistemas naturais, devam ser compensados 
pelos beneficiários do serviço, o princípio provedor-recebedor (WWF, 2006).

Os ecossistemas naturais fornecem uma ampla gama de serviços ambien-
tais a partir do qual as pessoas se beneficiam, e sobre o qual toda a vida depen-
de. Dentre estes, também chamados de serviços ecossistêmicos, destacam-se: 
a regulação do clima (sequestro de carbono atmosférico pela vegetação), a for-
mação de solos, ciclagem de nutrientes e proteção contra processos erosivos 
(serviços que favorecem a produção agrícola e pecuária), a proteção das áreas 
de recarga de recursos hídricos e a prevenção contra o aporte de poluição di-
fusa que resulte em assoreamento de corpos d’água – serviço de produção e 
conservação da água (CONSTANZA, 2005).

Fundamentalmente, a provisão de serviços ecossistêmicos depende da 
diversidade biológica, já que esta, junto com o componente físico local, com-
preende a essência de um ecossistema. Preservar e restaurar a biodiversidade, 
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portanto, é essencial para que se restabeleçam os processos ecológicos essen-
ciais e que os serviços ecossistêmicos sejam assegurados. 

Nesse contexto, uma política de pagamentos por serviços ambientais que 
estimule a conservação e restauração de florestas nativas, assim como o incen-
tivo de sistemas produtivos de baixo impacto (por exemplo, agroflorestas e silvi-
pastoris) contribuirão diretamente para preservação e recuperação da diversida-
de biológica local, além de mitigar os efeitos nocivos das mudanças climáticas 
por meio do sequestro de carbono atmosférico. A recuperação da cobertura flo-
restal, além de garantir maior proteção dos solos e minimizar perdas por erosão, 
garantirá maior proteção aos recursos hídricos, reduzindo o aporte de poluição 
difusa aos mesmos. 

O exemplo pioneiro de pagamentos por serviços ambientais é da Costa 
Rica, que em meados da década de 1990 categorizou os principais serviços 
oferecidos pelas florestas: liberação de oxigênio, proteção à biodiversidade, 
fornecimento das águas e belezas naturais, fundamentais ao turismo no país. 
Uma lei estabeleceu pagamentos aos proprietários de terra para o gerencia-
mento sustentável de suas áreas e taxou em 15% a venda de combustíveis. O 
dinheiro arrecadado foi para um fundo nacional criado justamente para efetuar 
os pagamentos.

Outro exemplos bem-sucedido também surgiu na década de 1990, na ci-
dade de Nova York, que implementou o Watershed Agricultural Program (WAP) 
para proteger seus mananciais. O programa promoveu a adoção de práticas 
ambientalmente sustentáveis para atividades agrícolas e demais usos do solo 
nas bacias hidrográficas no entorno da cidade. Há 20 anos, o abastecimento de 
água de Nova York é garantido por produtores rurais localizados num raio de até 
200 quilômetros de distância da cidade. Para garantir o abastecimento humano 
o governo firmou acordos com esses produtores rurais, iniciando o pagamen-
to por serviços ambientais para que adotassem práticas menos intensivas de 
uso do solo, reflorestassem a área ou construíssem sistemas para armazenar 
estrume para não contaminar a água. Os custos do WAP foram estimados em 
US$ 1,5 bilhões, aproximadamente US$ 167 milhões por ano. Muito inferior ao 
custo da solução alternativa, construção de uma estação de tratamento da água, 
estimado entre US$ 8 a US$ 10 bilhões, aproximadamente US$ 6 bilhões em 
infraestrutura e outros US$ 250 milhões anuais de manutenção.

Contudo, a preservação e a recuperação dos benefícios que os serviços 
ecossistêmicos representam não dependem unicamente dos governos. As tradi-
cionais políticas de comando e controle adotadas no trato de questões ambientais 
não se mostram mais suficientes para garantir a conservação e restauração dos 
ecossistemas naturais e de seus serviços. Não é suficiente a conservação dos 
remanescentes destes ecossistemas em unidades de conservação de domínio 
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público, mas, de forma complementar, os proprietários de terras em regiões onde 
os ecossistemas foram excessivamente reduzidos e fragmentados têm um papel 
preponderante nessa lógica.

Historicamente, a visão da humanidade sobre as florestas nativas era de 
inesgotabilidade, tendo em vista a sua extensão, exuberância e capacidade au-
torregenerativa. Entretanto, com sua utilização em níveis além de sua capacida-
de de resiliência, constatou-se que isso não era verdadeiro. 

No Brasil, um grande marco na proteção das florestas foi o surgimento do 
Código Florestal Brasileiro. Yassu (2005), em um resgate de histórico de seu 
surgimento, lembra que a primeira manifestação surgiu em 1920. Na época o 
presidente Epitácio Pessoa criou uma comissão para desenhar os contornos de 
uma lei de proteção ambiental. Isso soava como um absurdo, sem sentido práti-
co, afinal terra, mata e água eram os recursos considerados mais abundantes no 
País. Apesar disso, o primeiro Código Florestal Brasileiro (Lei Federal n°23.793), 
surgiu em 1934 e o seu conteúdo chocou a sociedade da época. Baseada no 
Código de Napoleão, raiz de todas as legislações ambientais europeias, a lei 
obrigava o produtor rural a manter intactas 25% da área de vegetação de cada 
propriedade. Semelhantemente ao que ocorre atualmente, os produtores rurais 
protestaram. Sua justificativa era a de que ao impor a limitação de uso de suas 
terras, o governo feria o direito de propriedade.

Ainda de acordo com Yassu (2005), o primeiro Código Florestal sancionado 
pelo presidente Getúlio Vargas não foi levado a sério nem pelo próprio governo, a 
quem cabia aplicá-lo. Os produtores rurais permaneceram insensíveis a nova le-
gislação, uns por não acreditar que a lei os alcançasse, outros por desconhecer a 
limitação de uso que ela impunha. A maior parte, afundada no interior do País, por 
ignorar a existência dela. Atente o leitor que essas questões persistem até hoje, 
mesmo que em intensidade menor. O próprio governo se encarregou de desmora-
lizar o principal instrumento de controle ambiental da época. Entre as décadas de 
1940 e 1960, para combate à malária, o governo autorizou os produtores rurais a 
desmatar até a área de 25% que tinham de preservar nas propriedades localiza-
das nas regiões em que a incidência da doença era mais grave. 

Em 1965, o governo sancionara uma legislação ambiental ainda mais 
dura, dando origem ao segundo e atual Código Florestal Brasileiro (Lei Fede-
ral no4.771), denominado de o Novo Código Florestal Brasileiro. Apesar de ele 
contemplar instrumentos para coibir o desmatamento, não prevê incentivos para 
que proprietários rurais tomem iniciativas de recuperar remanescentes de ecossis-
temas em suas terras, nem mesmo nas áreas consideradas de preservação per-
manente. Apesar de importantes alterações no Código Florestal, proporcionadas, 
principalmente, por medida provisória editada em 2001, esse importante instru-
mento de regulação ambiental ainda não resulta em efeitos significativos práticos. 
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Em grande parte isso se deve a insuficiente estrutura de fiscalização e pela falta 
de consenso sobre qual a melhor combinação entre produção e conservação, 
mesmo entre integrantes dos diferentes órgãos governamentais.

Atualmente, é consenso que apenas medidas de comando e controle não são 
suficientes para garantir a tão sonhada qualidade ambiental, prevista até mesmo 
em nossa lei maior, a Constituição Federal. Associadas a medidas de comando e 
controle, devem ser delineadas políticas capazes de incentivar, e mesmo induzir, 
particulares a tomarem iniciativas para restaurar os ecossistemas e assegurar os 
benefícios prestados por estes à sociedade. A certificação ambiental/florestal e o 
pagamento por serviços ambientais vão de encontro a essa lógica que, em vez de 
punição aos que degradam, incentivam os que preservam.

A maior parte dos projetos de pagamentos por serviços ambientais no Bra-
sil refere-se à conservação de água, iniciada com o pioneirismo em Extrema, 
sul de Minas Gerais em 2007. Esta foi a primeira iniciativa municipal brasileira à 
implantar o Pagamento por Serviços Ambientais baseada na relação existente 
entre a floresta e os serviços prestados por ela em relação à qualidade e quanti-
dade de água a toda a sociedade. Além da iniciativa de Extrema, existem outros 
projetos como o de Joanópolis e Nazaré Paulista, no interior de São Paulo, e o 
do rio Guandu, no interior do Rio de Janeiro.

Como iniciativas estaduais, existem exemplos em São Paulo, onde está em 
tramitação a legislação Estadual sobre pagamentos por serviços ambientais. No 
Espírito Santo, foi sancionada a lei que institui o Pagamento por Serviços Ambien-
tais que visa contribuir para a recuperação das bacias hidrográficas do Espírito 
Santo. Outro projeto neste Estado é o “Florestas para a Vida”, em que receberão 
recursos financeiros os proprietários rurais que estão em áreas prioritárias, como 
as bacias hidrográficas dos Rios Santa Maria da Vitória e do Jucu, responsáveis 
pelo abastecimento de água para a população da Grande Vitória. É uma parceria 
público-privada firmada entre o Governo do Espírito Santo, organizações não go-
vernamentais e setor empreendedor. Para possibilitar o financiamento de ações 
e programas relacionados à água, foi sancionado em 2010, o Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos que receberá recursos provenientes dos royalties do petróleo, 
do setor elétrico e do orçamento do Estado. A administração ficará a cargo do Ins-
tituto Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Iema). Uma porcentagem 
dos recursos do Fundágua – 60% – será direcionada a programas que utilizam o 
PSA. Os outros 40% serão destinados a projetos referentes à água (Secretaria da 
Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, 2010).
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5.5 Estudo de caso: Comitê das Bacias Hidrográficas dos rios Soro-
caba e Médio-Tietê

O Comitê das bacias hidrográficas dos rios Sorocaba e Médio Tietê (CBH-
SMT) foi criado em agosto de 1995. Nessa época definiu-se que dentre as 22 
Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) do Estado de São 
Paulo (Figura 1), o Tietê/Sorocaba seria identificado como UGRHI 10. O CBH-
SMT localiza-se no centro-oeste do Estado de São Paulo, abrangendo um total 
de 53 municípios. Destes, 34 apresentam sede em seu território e os restantes 
possuem apenas porções rurais.

A bacia do Médio Tietê compreende o trecho do Rio Tietê, desde o Re-
servatório de Pirapora até a Barragem de Barra Bonita, com extensão de 367 
quilômetros e uma área de drenagem de 6.830 quilômetros quadrados. Os prin-
cipais afluentes da margem direita são os Rios Jundiaí, Capivari e Piracicaba. 
O principal afluente da margem esquerda é o Rio Sorocaba, formado pelos rios 
Sorocabuçu e Sorocamirim com suas cabeceiras localizadas nos municípios 
de Ibiúna, Cotia, Vargem Grande Paulista e São Roque. Ocupa uma área de 
drenagem de 5.269 quilômetros quadrados e percorre uma distância de 180 
quilômetros em zona rural, desembocando no Rio Tietê no município de Laranjal 
Paulista. A área total da UGRHI 10 é de aproximadamente 11.800 km², subdivi-
dida ainda em sub-bacias, compostas por drenagens de pequeno a médio porte: 
médio Tietê inferior, médio Tietê meio, baixo Sorocaba, médio Sorocaba, médio 
Tietê Superior e alto Sorocaba.

Figura 1 Divisão territorial dos Comitês de Bacias Hidrográficas do Estado de São Paulo.

Fonte: Adaptado de Rede das Águas, 2010.
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Os Serviços Ambientais no âmbito do CBH-SMT

O CBH-SMT promoveu, em março de 2009, o I Encontro sobre Serviços 
Ambientais juntamente com a Agência de Bacias e o apoio da Prefeitura Muni-
cipal de Sorocaba e do FEHIDRO. O encontro teve por objetivo apresentar pro-
jetos bem-sucedidos que remuneram proprietários rurais que se preocupam em 
conservar áreas de mananciais (Pagamentos por Serviços Ambientais). O even-
to contou com a participação de professores da Universidade Federal de São 
Carlos/Campus Sorocaba, Secretaria de Meio Ambiente dos municípios de São 
José dos Campos e Extrema, Fundação Boticário e The Nature Conservancy 
(TNC), os quais expuseram suas experiências e dúvidas relativas à questão.

A demanda por informações sobre o tema na região, aliada ao grande in-
teresse por parte da comunidade local, culminou com a criação de um grupo de 
trabalho, vinculado à Câmara Técnica de Planejamento, para discussão do as-
sunto no âmbito do CBH-SMT. A formalização Grupo Técnico sobre Pagamentos 
por Serviços Ambientais (GT-PSA) ocorreu na 25º Reunião do CBH-SMT, realiza-
da em abril de 2009, no Município de Cerquilho, SP. O GT-PSA é composto por 
membros da Sociedade Civil, Estado e Município. O objetivo do GT-PSA é definir 
as estratégias para implantação e coordenar os programas para os pagamentos 
por serviços ambientais na bacia dos rios Sorocaba e Médio-Tietê. Desde então 
o GT-PSA realiza reuniões periódicas a fim de estruturar um programa para o pa-
gamento por serviços ambientais no CBH-SMT. Já foram obtidos avanços impor-
tantes, como por exemplo, a definição de que o programa a ser desenvolvido pelo 
CBH-SMT abordará a questão “produtor de água” e a escolha da microbacia piloto 
na Área de Proteção Ambiental de Itupararanga para implantação do programa.

A escolha da área piloto: A Área de Proteção Ambiental de Itupararanga

Há anos, os moradores dos municípios de Alumínio, Cotia, Ibiúna, Mairinque, 
Piedade, São Roque, Vargem Grande Paulista e Votorantim, lutam para preservar 
a qualidade das águas da Represa Itupararanga, principal manancial de abaste-
cimento público da região. Esse manancial abastece aproximadamente 63% da 
população da região, dentre estes o de Sorocaba, maior consumidor individual.

Desde a sua implantação, o Comitê estabeleceu como prioridade a área 
da represa localizada na Área de Proteção Ambiental (APA). A APA de Itupara-
ranga foi criada por meio da Lei estadual 10.100/98, com o objetivo de proteger 
a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sus-
tentabilidade do uso dos recursos naturais da Bacia da Represa. Seu perímetro 
foi ampliado pela Lei 11.579/03, passando a abranger os municípios de Ibiúna, 
Piedade, Votorantim, Vargem Grande Paulista, São Roque, Mairinque, Alumínio 
e o distrito de Caucaia do Alto. O território da APA possui 936,51 km², sendo 
aproximadamente 29,9 km² ocupados com a represa.



95

Apesar da ótima qualidade de água observada na barragem de Itupara-
ranga, este manancial apresenta-se hoje sob sérios riscos ambientais devido 
ao uso e ocupação inadequados do solo. As ações voltadas à preservação da 
água, do solo, do ar, da fauna e da flora são ainda muito tímidas e insuficientes 
à intensidade e à velocidade da degradação. Há de se destacar que algumas 
iniciativas partidas do CBH-SMT, como a criação da Área de Proteção Ambien-
tal, a realização desse estudo e a criação de um grupo gestor no âmbito do 
CBH-SMT, representam importantes ações frente aos aspectos negativos da 
degradação ambiental verificada nos últimos anos. 

A represa de Itupararanga contribui para a formação dos rios Sorocaba, 
Sorocamirim e Sorocabuçu. Na área de drenagem destes dois últimos rios con-
centram, atualmente, os maiores problemas ambientais da região, principal-
mente os relacionados aos recursos hídricos. Seu uso agrícola é intensivo, e 
basicamente executado por pequenos proprietários (em média 10 hectares) que 
se dedicam ao cultivo de morango, cebola, batata, tomate e outras olerícolas. 
Destacam-se os plantios intensivos próximos aos corpos de água sem a preocu-
pação com práticas de conservação do solo e que não observam as distâncias 
mínimas de preservação permanentes que constam no Código Florestal.

A agricultura praticada na região é, na sua grande maioria, irrigada por 
meio de sistemas por aspersão. A fim de facilitar o manejo da cultura a tubulação 
do sistema de irrigação e os canteiros das hortaliças são, na maioria dos casos, 
dispostos “morro abaixo”. Essa prática inadequada provocava carreamento dos 
horizontes superficiais do solo para os corpos de água e contribui para seu as-
soreamento, eutrofização e contaminação por pesticidas. A falta de um planeja-
mento conservacionista das estradas vicinais existentes também contribui para 
a erosão do solo.

A atividade pecuária na região caracteriza por ser um sistema extensivo de 
baixa produtividade, observando-se frequentemente uma má conservação das 
pastagens, na sua maioria infectadas por plantas invasoras. Atualmente a espe-
culação imobiliária é a maior ameaça aos recursos naturais da região, induzida 
por uma crescente valorização da terra devido à proximidade com a capital do 
Estado (SOS Itupararanga, 2009).

A cidade de Ibiúna destaca-se como a maior aglomeração populacional 
dentro da área de drenagem da represa de Itupararanga. Sua economia é ba-
seada na agricultura e no turismo. Hoje, com uma população de mais de 74 mil 
habitantes, é uma das 20 cidades de São Paulo que levam o título de “Estância 
Turística”. Dos 1.093 Km2 de Ibiúna, apenas de 10% é de zona urbana. Os ou-
tros 90% correspondem às áreas rurais de agricultura e pecuária de pequenos 
produtores e a áreas de preservação ambiental. A margem esquerda da represa 
está sendo ocupada com maior intensidade, principalmente por chácaras isoladas 
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e condomínios de alto padrão com vias asfaltadas e abrigos para embarcações 
do tipo lanchas e jet-ski. 

Na escolha da microbacia piloto para início das atividades GT-PSA foram 
priorizados os seguintes aspectos:

zonas de importância hídrica de acordo com o plano de bacias;•

regiões com maior fragilidade socioambiental;•

relevância e potencial de geração de serviços ambientais, assim como na •
necessidade de mecanismos que viabilizem a restauração e conservação 
do ambiente; 

estudos e práticas sociais, ambientais e econômicos já realizados ou em •
andamento.

Dada a sua importância socioambiental, a Microbacia do Ribeirão Murun-
dú, em Ibiúna, foi escolhida por unanimidade pelos membros do GT-PSA para 
o início do programa de pagamentos por serviços ambientais. Essa microba-
cia abrange as principais nascentes do Rio Sorocabuçú, inserido na APA de 
Itupararanga.

A Microbacia do Ribeirão Murundú está localizada na sub-bacia 4 – Mé-
dio Sorocaba dentro da UGRHI 10. A Universidade Estadual Paulista (UNESP) 
campus Sorocaba), mantém um projeto de mapeamento e caracterização de 
nascentes e vegetação ciliar do Ribeirão Murundú. Ao longo do estudo foram 
visitadas 127 nascentes, representando cerca de 90% das principais nascentes 
presentes na região. O estudo evidenciou que devido ao uso indevido do solo, 
principalmente pela remoção parcial ou total de vegetação, 15% das nascentes 
visitadas estavam secas. Das restantes, 33% encontraram-se preservadas, 38% 
sofreram alguma forma de perturbação e 29% foram classificadas como degra-
dadas. O levantamento de dados e o trabalho de campo originaram mapas de 
uso e ocupação de solo, fragilidade ambiental e delimitação das áreas de pre-
servação permanente, as quais serão utilizadas na escolha das propriedades 
que comporão o programa piloto e para a valoração ambiental do programa.

5.6 Considerações finais

Já foi exaustivamente comprovado que a produção e manutenção da quali-
dade de água dependem de uma gestão que respeite as áreas hidrologicamente 
frágeis nas bacias hidrográficas, como por exemplo, as matas ciliares ou zonas 
ripárias. O sucesso dessa empreitada não pode ser dependente apenas do cum-
primento das obrigações legais a que o proprietário rural deve observar. Adicio-
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nalmente, devem ser viabilizadas alternativas que incentivem a preservação ou 
recuperação dos recursos ambientais da propriedade. 

O pagamento por serviços ambientais é um processo que vai de encontro 
a essa proposta, e é especialmente importante para os nossos pequenos produ-
tores que em sua maioria são descapitalizados. Nesses casos, a remuneração 
oriunda do PSA pode até ser o fator de viabilização econômica da propriedade 
rural, e consequentemente a manutenção do homem no campo. Do ponto de 
vista da sociedade, nada mais justo que os beneficiários dos serviços ambien-
tais contribuam economicamente para a manutenção da qualidade ambiental. 
Para viabilizar essa proposta, o GT-PSA do CBH-SMT vem se articulando para 
elaboração e implementação de um programa de pagamento por serviços am-
bientais, com enfoque aos “Produtores de Água” na bacia hidrográfica.
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6.1 Primeiras palavras

Esta unidade tem por objetivo apresentar um estudo de caso de diagnós-
tico de uso e ocupação de uma bacia hidrográfica, alguns impactos ambientais, 
assim como o monitoramento de produção de água da mesma em dois períodos 
distintos. Ou seja, entender o comportamento hidrológico de uma dada bacia 
hidrográfica, os efeitos e os cuidados na alteração de uso do solo e suas con-
sequências sobre os recursos hídricos. Essas observações permitirão o melhor 
entendimento do conceito de unidade de planejamento.

6.2 Problematizando o tema

A água é um recurso peculiar, não somente pela sua amplitude de utili-
zação, mas também por ser exímio indicador ambiental da qualidade da ma-
nipulação do solo pelo homem. As águas dos cursos que drenam uma região 
apresentam características físico-químicas próprias, que refletem as atividades 
do solo da respectiva bacia hidrográfica. 

A bacia hidrográfica deve ser considerada como uma unidade quando se 
deseja a preservação dos recursos hídricos, já que as atividades desenvolvidas 
no seu interior têm influência sobre a quantidade e qualidade da água. Constitui-
se na mais adequada unidade de planejamento para o uso e exploração dos 
recursos naturais, pois seus limites são imutáveis dentro do horizonte de plane-
jamento humano, o que facilita o acompanhamento das alterações naturais ou 
introduzidas pelo homem na área. Assim, o disciplinamento do uso e da ocu-
pação dos solos da bacia hidrográfica é o meio mais eficiente de controle dos 
recursos hídricos que a integram.

6.3 O caso da Bacia Hidrográfica da Cachoeira das Pombas

A bacia hidrográfica da Cachoeira das Pombas pertence à bacia do rio 
Corrente Grande, afluente pela margem esquerda do rio Doce e drena parcial-
mente a região onde se inserem os municípios de Guanhães, Virginópolis, São 
João Evangelista, Gonzaga, Santa Efigênia de Minas, São Geraldo da Piedade, 
Açucena, Periquito, Governador Valadares e Divinolândia de Minas.

Segundo a classificação climática de Köppen, o clima predominante na 
região é Aw – Clima Tropical chuvoso de savana, ou seja, inverno seco e chuvas 
máximas no verão (SOUZA et al., 2003).

Conforme registros da Estação Meteorológica da CENIBRA S.A., locali-
zada em Guanhães (42°58’WGr, 18°38’S e altitude 801 m), para o período de 
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1990 a 2004, a temperatura média anual foi de 21,7°C e variou de 17,8°C em 
julho a 24,3°C em fevereiro. A temperatura mínima média anual neste período 
foi de 15,9°C, sendo que o menor valor ocorre em julho (11,7°C), e o maior em 
janeiro e fevereiro (18,6°C). A média anual das máximas foi 27,0°C, o mês de 
maior valor foi fevereiro (29,6°C) e o de menor julho (24,2°C). A umidade relativa 
média variou de 66,5 % em outubro a 81,2 % em janeiro, sendo a média anual 
de 73,9 %.

A precipitação média anual foi de 1183 mm, sendo o trimestre mais chuvo-
so o de novembro, dezembro e janeiro, com um total precipitado de 679 mm. O 
trimestre mais seco foi o de junho a agosto, com um acúmulo de 35 mm.

De acordo com Thornthwaite & Mather (1955), têm-se como balanço hídrico 
para Guanhães, no período de 1990 a 2004: evapotranspiração potencial (ETP) 
de 1038 mm, evapotranspiração real média anual (ETR) de 886 mm, deficiência 
hídrica anual (DEF) de 152 mm e excesso hídrico anual (EXC) de 299 mm.

6.3.1 Morfometria da Bacia Hidrográfica

A bacia hidrográfica da Cachoeira das Pombas possui área de drenagem 
pequena (698,1 ha), altitude média igual a 921 m, alta declividade (33,9 % – relevo 
forte ondulado) e forma alongada (fator de forma, coeficiente de compacidade e 
índice de circularidade iguais a 0,409, 1,587 e 0,397, respectivamente). A densidade 
de drenagem (Dd = 1,049 km/km2) é baixa e grande porcentagem do terreno da 
bacia em estudo possui exposição do terreno para a face Norte - Oeste (aproxi-
madamente 41 %), indicando deficiência na retenção de umidade.

As cinco sub-bacias são morfometricamente distintas, como por exemplo, 
as sub-bacias 2, 3, 4 e 5 apresentam maior declividade do que a sub-bacia 1; as 
sub-bacias 1,2 e 3 com áreas maiores e semelhantes e as sub-bacias 4 e 5 com 
áreas menores e também semelhantes, muito embora a forma das sub-bacias 
seja aproximadamente igual.

6.3.2 Características Biológicas

A cobertura vegetal original onde se insere a área de estudo, ao leste do 
Estado de Minas Gerais, está situada nos limites da Floresta Atlântica (FUNDA-
ÇÃO S.O.S MATA ATLÂNTICA; INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPA-
CIAIS; INSTITUTO SÓCIO AMBIENTAL, 1998). Entretanto, devido à proximida-
de com o cerrado, a cobertura florestal desta região sofre interferências deste 
ecossistema, evidenciado pela existência de diversas espécies típicas deste tipo 
de ambiente como Byrsonima sp., Cordia sellowiana, Machaerium villosum, Ma-
chaerium opacum, dentre outras (CENIBRA, 2003).
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O Mapa de Vegetação do Brasil (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA-
FIA E ESTATÍSTICA, 1993), coloca as formações florestais de ocorrência natural 
da região como pertencentes à Região Ecológica da Floresta Estacional Se-
midecidual (Mata Semicaducifólia), assinalando que nessa região florestal são 
dominantes os gêneros neotropicais Tabebuia, Paratecoma, Cariniana, entre 
outros, em mistura com os gêneros paleotropicais Terminalia e Erithrina, e com 
gêneros austrálicos Cedrela e Sterculia (CENIBRA, 2003).

De acordo com um estudo realizado pela CENIBRA (2003), a alta diversi-
dade de espécies encontrada na área de estudo (H`= 4,205 nats/espécie), quan-
do comparada aos valores encontrados para outras áreas estudadas no Estado 
de Minas Gerais, está associada à elevada diversidade de nichos existentes e 
ao fato da área de estudo estar inserida em região de transição entre Cerrado e 
Floresta Atlântica (CENIBRA, 2003).

Na região de estudo, encontraram-se ainda, quatro espécies citadas na 
Lista de Espécies da Flora Ameaçada de Extinção publicada pelo IBAMA: Braú-
na (Melanoxylon brauna), Jacarandá-da-bahia (Dalbergia nigra), Gonçalo-alves 
(Astronium fraxinifolium) e Peroba-rosa (Aspidosperma polyneuron).

O uso do solo citado permitiu a regeneração de vegetação arbórea nativa, 
nas áreas preservadas, sendo que, segundo CENIBRA (2003), 38 % da área 
encontram-se nos estágios de sucessão secundária inicial e 51 % em estágio 
médio de sucessão secundária. Os 11 % restantes compreendem áreas com 
afloramentos rochosos e vegetação rupestre, caracterizados pela ocorrência de 
solos rasos, ilhados pela vegetação arbórea, permitindo a ocorrência de ambien-
tes rupestres, com árvores baixas e retorcidas e, espécies das famílias Cypera-
ceae, Bromeliaceae, Gramineae e Orchidaceae.

Estas características, aliada a elevada diversidade florística, conferem à 
área de estudo condições de abrigar espécies de grande porte da fauna silvestre 
regional e ainda receber, por meio de projetos de reintrodução, espécies extintas 
na região (CENIBRA, 2003).

6.3.3 Características Socioeconômicas

Como proprietária da bacia hidrográfica da Cachoeira das Pombas e visan-
do aproveitar a beleza natural do local, principalmente pela existência da cacho-
eira que se tornou uma grande referência para as comunidades próximas, a CE-
NIBRA (empresa do ramo florestal) fundou um clube social de lazer em sua foz, 
sendo uma de suas piscinas natural, correspondendo à cachoeira. A princípio, 
o clube seria aberto somente a funcionários da empresa e seus familiares nos 
finais de semana. Mas na época, devido à grande carência de lazer na cidade
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de Guanhães, foi decidida a sua abertura também para os sócios contribuintes da 
comunidade local e visitantes.

Sendo assim, a bacia hidrográfica da Cachoeira das Pombas possui fun-
ções ecológicas, ambientais, sociais e estéticas, uma vez que as áreas verdes 
urbanas proporcionam melhorias no espaço excessivamente antropizado das 
cidades e benefícios para os habitantes das mesmas. 

A função ecológica deve-se à preservação da vegetação, do solo não im-
permeabilizado e de uma fauna mais diversificada nessas áreas, promovendo 
melhorias no clima do lugar e na qualidade do ar, água e solo. A função social 
está intimamente relacionada com a possibilidade de lazer que essas áreas 
oferecem à população. Com relação a este aspecto, deve-se considerar a ne-
cessidade de hierarquização, segundo as tipologias e categorias de espaços 
livres. A função estética diz respeito à diversificação da paisagem construída e o 
embelezamento do Clube. Nesse contexto deve ser ressaltada a importância da 
vegetação como elemento ambiental e ornamental. 

Outro aspecto que acaba por ser consequentemente enfatizado é a função 
educativa, que está relacionada com a possibilidade que essas áreas oferecem 
como ambientes para o desenvolvimento das atividades de educação ambiental. 
A função psicológica ocorre quando as pessoas em contato com os elementos 
naturais desses espaços relaxam, funcionando como antiestresse. Esse aspec-
to está relacionado com o exercício do lazer e da recreação nas áreas verdes.

6.3.4 Caracterização das nascentes e análise hidroambiental

Toda a bacia hidrográfica foi percorrida para um reconhecimento in loco de 
seus detalhes a respeito do uso do solo e conservação da bacia, assim como 
para a realização de medições de vazão das nascentes.

As nascentes foram caracterizadas quanto ao seu tipo e persistência, 
onde avaliou-se também o seu estado de conservação, sendo estas classifica-
das como preservadas (quando da presença de vegetação nativa em um raio 
maior ou igual a 50 m), perturbadas (quando não apresentam 50 metros de 
vegetação nativa no seu entorno, mas se encontram em bom estado de con-
servação) e degradadas (presença de eucalipto no entorno, estradas, erosões 
e assoreamentos).

Foram coletados valores de vazões mínima (outubro/2004) e máxima 
(janeiro/2005) das nascentes. Tais vazões foram obtidas por meio de método 
indireto, pelo uso de micromolinete modelo FP201 – Global Flow Probe.

As constatações feitas em campo (assoreamentos, erosão, mudança de 
cor da água, etc.), por estarem tão explicitadas visualmente na paisagem das 
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sub-bacias, não exigiram a aplicação de metodologias de amostragem para 
constatar a ocorrência ou não do impacto, semelhantemente ao realizado por 
Mosca (2003).

Percorrendo-se a área de estudo, foram identificadas três nascentes pere-
nes, três nascentes intermitentes e cinco represas.

Apesar das áreas de plantio possuírem seu sub-bosque protegido com a 
própria serapilheira, foram constatadas algumas falhas relacionadas à conser-
vação de solo e água.

Para Mosca (2003), os indicadores visuais expressam o resultado das 
ações humanas ao longo do tempo, facilmente percebidas na paisagem. Ainda 
de acordo com o mesmo autor, como os parâmetros da qualidade da água, os 
atributos visualmente percebidos na paisagem permitem integrar respostas às 
práticas de manejo na escala de microbacia.

Figura 1 Delimitação das sub-bacias, nascentes e represas, Cachoeira das Pombas, 
Guanhães, MG, 2004.

Fonte: adaptado de Tonello, 2005.

As nascentes 2 e 3 possuem vazão durante todo o ano e encontram-se 
preservadas, ao passo que a nascente 4, embora perene, apresentou-se per-
turbada. As demais nascentes são caracterizadas como intermitentes e variam 
quanto ao tipo e estado de conservação.
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Tabela 1 Caracterização das nascentes, Cachoeira das Pombas, Guanhães, MG.

Nascente Persistência Tipo Vegetação Vazão 
estação seca 
(l/s)

Vazão 
estação
chuvosa (l/s)

1 a Intermitente Difusa Degradada - -
1 b Intermitente Encosta Preservada 0,00 0,53
2 Perene Encosta Preservada 0,19 1,01
3 Perene Encosta Preservada 0,06 0,78
4 Perene Encosta Perturbada 0,12 0,59
5 Intermitente Encosta Degradada 0,00 0,08

A represa D recebe a água das nascentes 2 e 3. Por meio de um diagnós-
tico visual, observou-se um aspecto amarelado (barrento) da água, indicando a 
ocorrência de perda de solos, nutrientes e matéria orgânica nas áreas a mon-
tante da represa, ao contrário do que pôde ser observado na mesma durante a 
época de estiagem.

No divisor de águas da sub-bacia 1, foi possível identificar a presença de 
plantios de eucalipto. Há uma forte presença de rochas, muitas vezes expostas, 
formando um vale onde é notável a presença de floresta nativa. A variação de 
vazão da nascente 1b entre as estações pode estar relacionada ao afloramento 
de rochas como o granito, passando a escoar superficialmente toda a água pre-
cipitada, contribuindo para as altas vazões no período chuvoso.

De acordo com Lima et al. (2002), o traçado inadequado de estradas e car-
readores afeta o funcionamento hidrológico de toda a bacia. Os problemas mais 
graves causados pela má locação da rede viária estão associados à captação, 
condução e deságüe concentrado de enxurrada em determinados pontos do 
terreno, ocasionando erosão laminar e, ou em sulcos na própria estrada e em 
talhões adjacentes. Além das quedas de produtividade ocasionadas pela ero-
são, o assoreamento de cursos d´água e a perda de valores estéticos e paisa-
gísticos são danos possíveis da má locação e manutenção viária (GONÇALVES, 
2002), revestindo-se de grande importância a captação e o disciplinamento des-
sas águas, de forma a eliminar seu efeito destruidor, acumulando-as em locais 
determinados e forçando sua penetração na terra, favorecendo o abastecimento 
do lençol freático e, consequentemente, alimentando as fontes e nascentes na-
turais. Ao percorrer as áreas de contribuição das sub-bacias, esta situação foi 
visualizada em vários pontos. 

O diagnóstico realizado na nascente 1a, localizada um pouco abaixo da 
1b, constatou que esta possui vazão somente na estação de chuva e é do tipo 
difusa. Verificou-se ainda que se apresenta degradada, uma vez que a estrada 
de contorno acaba sobrepondo parte de sua zona ripária. Este fato, aliado à 
presença de rochas impermeáveis nesta sub-bacia, acarreta na diminuição de 
infiltração de água no solo, impedindo o abastecimento do lençol subterrâneo.
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Sob a ótica da hidrologia florestal, ou seja, levando em conta a integridade 
da microbacia hidrográfica, as zonas ripárias ocupam as áreas mais dinâmicas 
da paisagem, tanto em termos hidrológicos, como ecológicos e geomorfológicos. 
Sua função hidrológica é representada pela ação direta numa série de processos 
importantes para a estabilidade da microbacia, para a manutenção da qualidade 
e da quantidade de água, assim como para a manutenção do próprio ecossiste-
ma aquático. Tem sido demonstrado que a recuperação da vegetação ciliar con-
tribui para o aumento da capacidade de armazenamento da água na microbacia 
ao longo da zona ripária, o que contribui para o aumento da vazão na estação 
seca do ano. Assim, a destruição da mata ciliar pode, a médio e longo prazos, 
diminuir a capacidade de armazenamento da microbacia, e consequentemente 
a vazão na estação seca, como provavelmente ocorre na bacia hidrográfica da 
Cachoeira das Pombas.

A nascente 5, caracterizada como intermitente e degradada, está localizada 
à cerca de 20 m da estrada, com remanescentes de eucalipto dentro do raio de 
50 m, apresentando em grande parte do curso d´água, a deposição de sedimen-
tos e permanecendo, até mesmo na estiagem, assoreada.

O curso d´água da sub-bacia 4 é cortado pela estrada e embora esta pos-
sua um dispositivo de drenagem da água (manilha), não foi suficiente para su-
portar a vazão da nascente durante a estação de chuva, inundando a estrada. 
Este fluxo excessivo de água pode causar o empobrecimento do solo da bacia 
por meio da lixiviação de nutrientes, matéria orgânica e microfauna, resultando 
em perda de solo, água e nutrientes, além de originar processos de erosão e 
assoreamento de cursos d´água a jusante, que, por fim, repercutirá na vazão da 
Cachoeira das Pombas.

Ao percorrer a bacia hidrográfica, também foram observados vários des-
moronamentos de taludes, principalmente na estação chuvosa. Alguns destes 
chegavam a bloquear totalmente o acesso às estradas. Essas consequências, 
além de exigirem soluções de alto custo para corrigi-las, trazem danos aos ma-
nanciais hídricos pelo assoreamento das nascentes e cursos d´água e pela ele-
vação do nível de turbidez das águas, nas áreas adjacentes às estradas. De 
acordo com Arruda (1997) estes problemas são consequentes da ausência de 
padrões técnicos construtivos, deficiência do sistema de drenagem (ausência 
de dispositivos de drenagem superficial, profunda e de transposição de taludes), 
falta de suporte da camada de rolamento e do subleito (superfície da estrada 
muito defeituosa) e exposição do horizonte C.

As represas A e B são as mais próximas a montante da Cachoeira das 
Pombas; estão diretamente conectadas e recebem toda a água produzida pela 
bacia hidrográfica, direcionando-a para a Cachoeira das Pombas.
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Como já era esperado, a coloração da água nestas represas entre as es-
tações de chuva e seca, reflete os impactos a montante. Nas chuvas, a água al-
cança a foz da bacia, ainda com o aspecto barrento como identificado nas áreas 
a montante. Nota-se um acúmulo de sedimentos em algumas partes da represa 
B, provocando seu assoreamento.

Embora não tenham sido mensurados, observou-se uma nítida alteração, 
não somente da cor, mas também da turbidez da água da bacia em estudo. Es-
tas alterações estão relacionadas à presença de partículas em suspensão nos 
corpos d´água, o que pode gerar uma considerável redução na quantidade de 
luz penetrada, com consequente diminuição da produtividade global do ecossis-
tema aquático e com implicações sobre o seu conjunto de organismos.

Observa-se na Figura 2, grande variação na vazão entre as estações seca e 
chuvosa. Na estação seca (Figura 2 b), a vazão foi de 0,34 l/s enquanto que na es-
tação chuvosa (Figura 2 a) a vazão obtida foi de 6,10 l/s. Segundo depoimentos de 
moradores da região, a Cachoeira das Pombas possuía um volume de água maior 
que o atual, no entanto não existe um histórico da vazão da bacia registrado.

Figura 2 Cachoeira das Pombas, Guanhães, MG, 2004. (a) estação chuvosa e (b) es-
tação seca.

6.4 Considerações finais

Nas condições atuais analisadas na bacia hidrográfica pode-se concluir 
que o estado de conservação hídrico e ambiental indica necessidade de integração 
dos recursos naturais por meio de um manejo integrado.

Das seis nascentes caracterizadas, cinco são do tipo encosta e uma do tipo 
difusa. A verificação do estado de conservação permitiu concluir que das seis nascen-
tes, três encontram-se preservadas, duas degradadas e uma perturbada.

A vazão dos cursos d’água apresentou-se desregularizada, durante o pe-
ríodo avaliado, com grandes valores na estação chuvosa e posterior redução na 
estiagem.
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Foram verificadas represas bastante assoreadas e com uma visível alteração 
na cor e turbidez da água entre os períodos de estiagem e cheia.

Verificou-se ainda que apesar do plantio de eucalipto ser considerado uma 
prática de proteção do solo contra o processo erosivo, em determinadas condi-
ções este não ofereceu proteção suficiente a ponto de impedir o escoamento 
superficial na bacia hidrográfica, comprometendo os recursos hídricos da área. 
Isto evidencia a necessidade urgente da realização de práticas conservacionis-
tas de solo e água, assim como o monitoramento hidrológico.

Desta forma, torna-se imprescindível que se faça um planejamen-
to em relação ao uso da terra, e que este seja embasado no conhecimento 
científico dos recursos existentes na bacia hidrográfica, de suas estruturas e 
interdependências.

6.5 Estudos complementares
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